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Prefácio





    Onde foi parar o bem comum?




    Desde o retumbante fracasso econômico, cultural, social e ambiental das economias planejadas, desde a queda do muro de Berlim e a metamorfose econômica da China, a economia de mercado tornou-se o modelo dominante, exclusivo até, de organização de nossas sociedades. Mesmo no “mundo livre”, o poder político perdeu sua influência, em prol ao mesmo tempo do mercado e de novos atores. As privatizações, a abertura à concorrência, a globalização e o recurso mais sistemático às licitações nas compras públicas restringem o campo da decisão pública. E, para esta última, o aparelho judiciário e as autoridades independentes de regulação, órgãos não submetidos ao primado do político, passaram a ser atores incontornáveis.




    Ainda assim, a economia de mercado não obteve senão uma vitória parcial, uma vez que não conquistou nem os corações nem as mentes. A preeminência do mercado, no qual só uma pequena minoria de nossos concidadãos confia, é recebida com um fatalismo às vezes tingido de indignação. Uma oposição difusa denuncia o triunfo da economia sobre os valores humanistas, um mundo sem piedade e sem compaixão entregue ao interesse privado, a diluição do laço social e dos valores ligados à dignidade humana, o recuo do político e dos serviços públicos ou ainda a efemeridade de nosso meio ambiente. Um slogan publicitário que não conhece fronteiras lembra que “o mundo não é uma mercadoria”. Essas interrogações ressoam com especial veemência no contexto atual marcado pela crise financeira, o aumento do desemprego e das desigualdades e a incompetência de nossos governantes face à mudança climática; pela incerteza da construção europeia, a instabilidade geopolítica e a crise dos imigrantes dela resultante; bem como pela escalada dos populismos no mundo inteiro.




    Onde foi parar a busca do bem comum? E em que medida a economia pode contribuir para sua realização?




    Definir o bem comum, aquilo a que aspiramos para a sociedade, requer, ao menos em parte, um juízo de valor. Esse juízo pode refletir nossas preferências e nosso grau de informação, bem como nossa posição na sociedade. Mesmo concordando quanto ao bom propósito de tais objetivos, podemos avaliar diversamente a equidade, o poder de compra, o meio ambiente, o lugar atribuído ao nosso trabalho ou à nossa vida privada. Sem falar em outras dimensões, como os valores morais, a religião ou a espiritualidade, a cujo respeito as opiniões podem divergir profundamente.




    Ainda assim, é possível eliminar parte da arbitrariedade inerente ao exercício de definição do bem comum. A hipótese a seguir fornece uma boa porta de entrada para o tema. Suponha que você ainda não tenha nascido e que, portanto, não conheça o lugar que lhe será reservado na sociedade: nem seus genes, nem seu meio familiar, social, étnico, religioso, nacional… Faça então a pergunta: “Em que sociedade eu gostaria de viver, sabendo que poderei ser homem ou mulher; ter uma saúde boa ou ruim; ter vindo ao mundo numa família rica ou pobre, instruída ou inculta, ateia ou religiosa; crescer no centro de Paris ou no campo; querer me realizar profissionalmente ou adotar outro estilo de vida etc.?” Essa maneira de se interrogar, de abstrair sua posição na sociedade e seus atributos, de se colocar “sob o véu de ignorância”, é oriunda de uma longa tradição intelectual, inaugurada na Inglaterra no século XVII por Thomas Hobbes e John Locke, aprofundada na Europa continental no século XVIII por Immanuel Kant e Jean-Jacques Rousseau (e seu contrato social), e mais recentemente retrabalhada nos Estados Unidos pela teoria da justiça (1971) do filósofo John Rawls e pela comparação interpessoal do bem-estar do economista John Harsanyi.




    A fim de restringir as escolhas e impedir o leitor de “driblar a questão” através de uma resposta quimérica, reformulo ligeiramente a pergunta: “Em que organização da sociedade você gostaria de viver?” Com efeito, a questão pertinente não é saber em qual sociedade ideal gostaríamos de viver, por exemplo uma sociedade em que os cidadãos, trabalhadores e dirigentes do mundo econômico, os líderes políticos e os países privilegiariam espontaneamente o interesse geral em detrimento de seu interesse pessoal. Pois embora, como veremos neste livro, o ser humano não esteja o tempo todo em busca de seu interesse material, o fato de não levar em conta incentivos e comportamentos todavia bastante previsíveis, que encontramos por exemplo no mito do homem novo, conduziu no passado a formas de organização da sociedade totalitárias e empobrecedoras.




    Este livro, portanto, parte do seguinte princípio: todos nós, seja qual for nosso lugar na sociedade, sejamos políticos, líderes empresariais, assalariados, desempregados, trabalhadores autônomos, funcionários graduados, agricultores, pesquisadores, todos nós reagimos aos incentivos aos quais somos expostos. Esses incentivos – materiais ou sociais – e nossas preferências combinados definem o comportamento que adotamos, um comportamento que pode ir de encontro ao interesse coletivo. Eis por que a busca do bem comum passa em grande parte pela construção de instituições visando, na medida do possível, conciliar o interesse individual e o interesse geral. Nessa perspectiva, a economia de mercado não é em absoluto um fim em si. Ela não passa de um instrumento; e não só isso, um instrumento bastante imperfeito, se levarmos em conta a divergência possível entre o interesse particular dos indivíduos, dos grupos sociais e das nações, e o interesse geral.




    Embora seja difícil nos colocarmos sob o véu de ignorância, de tal modo somos condicionados pelo lugar específico que já ocupamos na sociedade,1 esse experimento mental permite que nos orientemos com muito mais segurança rumo a um terreno de consenso. É possível que eu consuma água demais ou que eu polua não porque extraia disso um prazer intrínseco, mas porque isso satisfaz meu interesse material: produzo mais legumes ou economizo nos custos de isolamento térmico, ou evito a compra de um veículo mais limpo. E você, que sofre com minha conduta, irá reprová-la. Mas se refletirmos sobre a organização da sociedade, podemos concordar quanto a meu comportamento ser ou não desejável do ponto de vista de alguém que não sabe se será seu beneficiário ou sua vítima, isto é, se a contrariedade desta excede o proveito daquele. O interesse individual e o interesse geral divergem a partir do momento em que meu livre arbítrio vai de encontro aos seus interesses, mas convergem parcialmente sob o véu de ignorância.




    Outro benefício dessa ferramenta de raciocínio representada pela abstração do véu de ignorância é que os direitos adquirem racionalidade e deixam de ser simples slogans: o direito à saúde é uma garantia contra o infortúnio de ter genes deficientes, a igualdade de oportunidades no que se refere à educação deve nos blindar contra as diferenças induzidas pelo contexto em que nascemos e crescemos, os direitos humanos e a liberdade são proteções contra a arbitrariedade dos governantes etc. Os direitos não são mais conceitos absolutos, que a sociedade pode ou não conceder – o que os torna mais operacionais, pois na prática podem ser outorgados em diversos níveis ou entrar em conflito uns com os outros (por exemplo, a liberdade de um termina onde começa a do outro).




    A busca do bem comum adota como critério nosso bem-estar sob o véu de ignorância. Não prejulga soluções e não tem outro parâmetro senão o bem-estar coletivo. Admite o uso privado para o bem-estar da pessoa,2 mas não o abuso desse uso à custa dos outros. Tomemos o exemplo dos bens comuns, esses bens que, sob o véu de ignorância, devem, por razões de equidade, pertencer à comunidade: o planeta, a água, o ar, a biodiversidade, o patrimônio, a beleza da paisagem… Seu pertencimento à comunidade não impede que, em última instância, esses bens venham a ser consumidos pelos indivíduos. Por todos, com a condição de que meu consumo não elimine o seu (é o caso do conhecimento, da iluminação das vias públicas, da defesa nacional ou do ar).3 Em contrapartida, se o bem é disponível em quantidade limitada ou se a coletividade deseja restringir sua utilização (como no caso das emissões de carbono), o uso é necessariamente privatizado de uma maneira ou de outra. É assim que a taxação da água, do carbono ou do espectro radioelétrico privatiza seu consumo, outorgando aos agentes econômicos um acesso exclusivo, contanto que estes paguem à coletividade o preço exigido. Mas é precisamente a busca do bem comum que motiva esse uso privativo: o poder público quer evitar que a água seja desperdiçada, deseja responsabilizar os agentes econômicos quanto à gravidade de suas emissões e pretende alocar um recurso raro – o espectro radioelétrico – a operadores que dele façam um bom uso.




    Essas observações antecipam em grande parte a resposta à segunda questão, a contribuição da economia à busca do bem comum. A economia, assim como as demais ciências humanas e sociais, não tem como objetivo substituir a sociedade ao definir o bem comum. Mas ela pode contribuir para isso de duas maneiras. Por um lado, orientando o debate para objetivos materializados na noção de bem comum, distinguindo-os dos instrumentos que podem colaborar para sua realização; pois não raro, como veremos, esses instrumentos, quer se trate de uma instituição (por exemplo, o mercado), de um “direito a” ou de uma política econômica, adquirem vida própria e terminam por perder de vista sua finalidade, indo então de encontro ao bem comum que a princípio os justificava. Por outro lado, e acima de tudo, a economia, tomando o bem comum como um dado, desenvolve as ferramentas para contribuir para ele.A economia não está a serviço nem da propriedade privada e dos interesses individuais, nem dos que gostariam de utilizar o Estado para impor seus valores ou fazer prevalecer seus interesses. Ela recusa tanto o mercado total como o Estado total. A economia está a serviço do bem comum; tem como objetivo tornar o mundo melhor. Com esse fim, tem como tarefa identificar as instituições e políticas que venham a promover o interesse geral. Em sua busca do bem-estar para a comunidade, ela engloba as dimensões individual e coletiva do sujeito, analisando as situações em que o interesse individual é compatível com essa busca de bem-estar coletivo e aquelas em que, ao contrário, ele constitui um entrave.




    Itinerário




    O percurso que proponho ao leitor através da economia do bem comum é exigente mas, espero, enriquecedor. Este livro não constitui nem um curso acadêmico, nem uma série de respostas formatadas, e sim, a exemplo da pesquisa científica, uma ferramenta de questionamento. E traduz uma visão pessoal do que é a ciência econômica, a maneira como ela é construída e o que ela implica. A visão de uma pesquisa fundamentada na comparação entre a teoria e a prática e de uma organização da sociedade que reconhece ao mesmo tempo as virtudes do mercado e sua necessária regulação. A esse título, o leitor poderá vir a discordar de determinadas conclusões, ou talvez mesmo da maioria; mas espero que, mesmo em tal hipótese, encontre material para reflexão na argumentação deste estudo. Aposto em sua avidez por uma melhor compreensão do mundo econômico que o cerca, na certeza de que sua curiosidade o leve a olhar do outro lado do espelho.




    Economia do bem comum também tem por ambição compartilhar a paixão por uma disciplina, a economia, janela aberta para o nosso mundo. Até fazer meu primeiro curso de economia, aos 21 ou 22 anos de idade, eu não tivera nenhum contato com essa matéria, exceto pela mídia. Eu procurava compreender a sociedade. Apreciava o rigor da matemática ou da física e me apaixonava pelas ciências humanas e sociais, filosofia, história, psicologia… Fui imediatamente cativado pela economia, pois ela combina a abordagem quantitativa e o estudo dos comportamentos humanos individuais e coletivos. Mais tarde, compreendi que a economia abria uma janela para um mundo que eu não compreendia direito e que me oferecia uma dupla oportunidade: confrontar-me com problemas intelectualmente exigentes e apaixonantes e contribuir para a tomada de decisão nas esferas pública e privada. A economia não só documenta e analisa os comportamentos individuais e coletivos, como também aspira a tornar o mundo melhor, emitindo recomendações de política econômica.




    O livro se desdobra em torno de cinco grandes temas. O primeiro diz respeito à relação da sociedade com a economia como disciplina e paradigma. O segundo é dedicado à profissão de economista, desde sua vida cotidiana na pesquisa até seu envolvimento político. Nossas instituições, Estado e mercado, estão no centro do terceiro tema, que as ressitua em sua dimensão econômica. O quarto tema traz elementos de reflexão sobre quatro grandes desafios macroeconômicos, que estão no cerne das preocupações atuais: o clima, o desemprego, o euro, as finanças. O quinto tema abrange um conjunto de questões microeconômicas que, sem dúvida, encontram menos eco no debate público, mas que são essenciais para nossa vida cotidiana e para o futuro de nossa sociedade; agrupadas sob o título “A questão industrial”, incluem a política da concorrência e a política industrial, a revolução digital – seus novos modelos econômicos e desafios societários –, a inovação e a regulação setorial.




    A relação da sociedade com a economia




    As duas primeiras partes do livro dizem respeito ao papel da disciplina econômica em nossa sociedade, à posição do economista, ao trabalho cotidiano de um pesquisador nessa disciplina, à sua relação com as demais ciências sociais e ao questionamento dos fundamentos morais do mercado.




    Por muito tempo hesitei em incluir esses capítulos, temendo que contribuíssem para a “glamourização” atual dos economistas, pela qual os comentadores são ávidos, e desviassem a atenção do leitor do verdadeiro objeto do livro, econômico. Acabei decidindo correr esse risco. Minhas discussões nos liceus, nas universidades ou fora desses locais de saber fortaleceram minha percepção das interrogações que minha disciplina suscita. As perguntas são sempre as mesmas: mas o que faz então um pesquisador em economia? A economia é uma ciência? Pode haver uma disciplina econômica fundada no “individualismo metodológico”, segundo o qual os fenômenos coletivos resultam dos comportamentos individuais e, por sua vez, afetam estes últimos? É possível postular uma forma de racionalidade dos comportamentos e, em caso afirmativo, qual? Os mercados são morais? Os economistas são úteis, não tendo sabido prever a crise financeira de 2008?




    A economia é ao mesmo tempo exigente e acessível. Exigente, pois, como veremos no capítulo 1, nossas intuições costumam nos pregar peças. Somos todos vulneráveis e suscetíveis a ceder a certas heurísticas e certas crenças. A primeira resposta que nos ocorre quando refletimos sobre um problema econômico nem sempre é a correta. Nosso raciocínio não raro atém-se às aparências, às crenças que gostaríamos de cultivar e às emoções que sentimos. A economia tem como objetivo ir além das aparências. Ela é uma lente que modela o olhar que lançamos sobre o mundo e nos permite olhar além do espelho. A boa notícia é que, desmontadas as armadilhas, a economia é acessível. Sua compreensão não é condicionada por uma instrução privilegiada ou um quociente intelectual superior à média. Ela pode nascer da conjunção de uma curiosidade intelectual e de uma cartografia das armadilhas naturais que nossa intuição nos estende. Todos os capítulos são recheados de exemplos concretos que ilustram a teoria e reforçam a intuição.




    Repercutindo o mal-estar difuso mencionado anteriormente, numerosos estudos questionam a moralidade do mercado e insistem na necessidade de se estabelecer uma fronteira clara entre os domínios mercadológico e não mercadológico. O capítulo 2 mostra que determinadas críticas dirigidas ao mercado num plano moral não passam na verdade de reformulações da noção de “falha de mercado”, a qual pede uma ação pública, mas não envolve particularmente problemas éticos. Outras críticas são mais profundas. Procuro compreender por que transações de mercado que envolvem, por exemplo, vendas de órgãos, mães de aluguel ou prostituição nos incomodam. Insisto na ideia de que o sentimento de indignação, embora suscetível de apontar aberrações nos comportamentos individuais ou na organização de nossa sociedade, pode igualmente ser mau conselheiro. Muitas vezes, no passado, a indignação resultou na primazia das preferências individuais em detrimento da liberdade geral; e não raro ela se exime de uma reflexão em profundidade. Por fim, o capítulo analisa nossas inquietudes quanto à fragilização do laço social e à escalada da desigualdade na economia de mercado.




    O ofício de economista




    A segunda parte do livro aborda a profissão de economista, começando, no capítulo 3, pelo seu engajamento político. A disciplina econômica ocupa um lugar à parte nas ciências humanas e sociais; mais do que qualquer outra, ela interroga, fascina e inquieta. Os economistas – cujo papel não é tomar decisões, e sim identificar as regularidades que estruturam a economia e compartilhar o que diz a ciência econômica no estado atual de nossos conhecimentos – enfrentam duas críticas um tanto contraditórias. Para alguns, os economistas não servem para nada; para outros, ao contrário, eles são influentes, embora suas teorias legitimem políticas que vão de encontro ao bem comum. Concentro-me na segunda crítica, delegando ao conjunto do livro a tarefa de responder à primeira.




    Refletir sobre o papel social dos economistas constitui um questionamento legítimo. Os pesquisadores em economia, assim como seus pares das outras disciplinas científicas, são em geral financiados pelo Estado; eles influenciam em setores inteiros de nossas regulações e de nosso sistema econômico, seja diretamente, por sua participação na vida política, seja indiretamente, por sua pesquisa e ensino. Sua confiabilidade, assim como a de todo cientista, não pode obliterar o fato de que eles devem prestar contas. Por mais apaixonante que seja a vida dos economistas acadêmicos, estes devem, coletivamente, ser úteis à sociedade.




    O envolvimento político do pesquisador se exprime de diversas maneiras; interação com os setores público e privado, participação no debate público, midiático ou político. Cada uma dessas interações, bem-estruturada, embora útil à sociedade, carrega em si germes de contaminação. Tomando como exemplo a economia (mas com uma perspectiva mais genérica sobre a pesquisa universitária em seu conjunto), o capítulo 3 passa em revista o que pode alterar a pesquisa e sua transmissão e propõe algumas reflexões pessoais sobre como as instituições são capazes de limitar o risco de que o dinheiro, as amizades e o desejo de reconhecimento ou celebridade alterem o comportamento do estudioso dentro e fora do laboratório.




    O capítulo 4 descreve o cotidiano de um pesquisador em economia. Explico por que essa “ciência lúgubre” – qualificativo com que o historiador Thomas Carlyle a dotou em 1849 num panfleto que propunha restaurar a escravidão – é, ao contrário, cativante; e por que um estudante de ensino fundamental ou médio que se interroga sobre sua carreira pode considerar vir a ser um economista.




    Evoco a complementaridade e os vaivéns entre teoria e trabalho empírico; o papel da matemática; a validação dos conhecimentos; os consensos e dissensões entre economistas; ou ainda seu estilo de raciocínio cognitivo. Por fim, apresento de maneira intuitiva dois pressupostos teóricos, a teoria dos jogos e a da informação, que revolucionaram nossa compreensão das instituições econômicas nos últimos quarenta anos.




    Antropólogos, economistas, historiadores, juristas, cientistas políticos, psicólogos e sociólogos se interessam pelos mesmos indivíduos, grupos e sociedades. O capítulo 5 reposiciona a economia entre as ciências humanas e sociais, às quais ela estava integrada até o fim do século XIX. No século XX, a economia se desenvolveu de maneira autônoma através da ficção do Homo œconomicus, isto é, da hipótese simplificadora segundo a qual os tomadores de decisão (consumidores, políticos, empresas…) são racionais, no sentido de agirem precipuamente por seus interesses, considerando a informação de que dispõem (a economia, todavia, insiste na ideia de que essa informação pode ser parcial ou manipulada). Na prática, evidentemente, todos nós usamos de artifícios em nossa reflexão e tomadas de decisão, assim como temos objetivos que vão além do interesse material, que não procuramos sistematicamente. Há vinte anos, a pesquisa em economia incorpora cada vez mais as contribuições das demais ciências sociais e humanas para melhor compreender os comportamentos dos indivíduos e grupos, a tomada de decisão política ou a maneira como as leis são formatadas. O capítulo mostra como a consideração da procrastinação, dos erros na formação de nossas crenças ou dos efeitos contextuais enriquece a descrição dos comportamentos e a ciência econômica. Reconsidera nossa moralidade e sua fragilidade; evoca o elo entre motivação intrínseca e motivação extrínseca, bem como a influência das normas sociais sobre nossos comportamentos.




    Nossas instituições




    Os dois capítulos seguintes estudam dois protagonistas de nossa vida econômica: o Estado e as empresas. O bem comum me leva a abordar no capítulo 6 uma nova concepção do Estado. Nossa escolha de sociedade não é uma escolha entre Estado e mercado, como intervencionistas e adeptos do laissez-faire gostariam de nos fazer crer. O Estado e o mercado são complementares, e não excludentes. O mercado precisa da regulação e o Estado, de concorrência e incentivos.




    De provedor de empregos através do funcionalismo público e produtor de bens e serviços através das empresas públicas, o Estado se transforma em regulador. Seu novo papel é estabelecer as regras do jogo e intervir para mitigar as falhas de mercado, e não o substituir. Ele assume todas as suas responsabilidades ali onde os mercados são deficientes, a fim de garantir uma concorrência saudável, regular os monopólios, supervisionar o sistema financeiro, nos responsabilizar no que se refere ao meio ambiente, nos proteger contra os imprevistos da saúde e de percurso, criar uma verdadeira igualdade de oportunidades e redistribuir a renda mediante o imposto. O capítulo analisa o papel e a pertinência das autoridades independentes e do primado da esfera política. Aborda a espinhosa questão da reforma do Estado, insiste em sua necessidade face à ameaça que as finanças públicas representam para a perenidade do nosso sistema social e oferece sugestões de reforma.




    O capítulo 7 aborda as empresas e abre com um enigma: por que um modo de gestão bastante peculiar, a gestão capitalista, é tão presente na maior parte dos países? Esse modo outorga o poder de decisão aos acionistas, e na falta deles, aos credores, caso as dívidas não sejam pagas. Ora, as empresas têm outras partes integrantes: os assalariados, os terceirizados, os clientes, as coletividades territoriais, os países onde elas estão implantadas, os vizinhos passíveis de sofrer prejuízos de sua parte. Podemos então conceber uma série de organizações em que as partes integrantes dividiriam entre si o poder em configurações de geometria variável. Tendemos a esquecer que outras modalidades, como a empresa de autogestão ou a cooperativa, são possíveis num mundo de livre comércio. A análise da viabilidade dessas alternativas me leva a uma discussão sobre as forças e fraquezas da governança das empresas. Analiso então as noções de responsabilidade social das empresas e de investimento socialmente responsável: o que tais conceitos recobrem? São incompatíveis com uma economia de mercado ou, ao contrário, uma emanação natural da economia de mercado?




    Uma janela para o nosso mundo




    Os capítulos que tratam dos grandes temas econômicos (caps. 8 a 17) requerem muito menos explicação, tamanha a familiaridade que temos com seus tópicos. Essa parte do livro propõe então uma viagem através de temas que afetam nosso cotidiano, mas que, não obstante, não controlamos: o aquecimento global, o desemprego, a Europa. As finanças, a concorrência e a política industrial, nossa relação com o digital, a inovação e a regulação setorial. No âmbito de cada tema, analiso o jogo dos atores públicos e privados e reflito sobre as instituições que poderiam participar de uma convergência entre o interesse individual e o interesse geral. Em suma, do bem comum.




    Minha mensagem é otimista. Explica as razões pelas quais não existe fatalidade nos males padecidos por nossas sociedades: existem soluções para o desemprego, o aquecimento do clima, a dissolução da construção europeia. Explica igualmente como enfrentar o desafio industrial e como agir de maneira a que bens e serviços estejam a serviço do povo e não do enriquecimento dos acionistas ou dos funcionários das empresas. Mostra como regular as finanças, os grandes monopólios, os mercados e o próprio Estado, sem fazer a máquina econômica descarrilar ou negar o papel do Estado na organização da sociedade.




    A escolha dos temas econômicos aqui abordados é necessariamente seletiva. Privilegiei aqueles sobre os quais publiquei estudos nas revistas científicas. Deixei de lado outros assuntos, sobre os quais outros economistas se exprimirão com muito mais propriedade do que eu poderia fazer, ou, como no caso da globalização e da desigualdade, preferi tratá-los de maneira parcial no quadro de capítulos existentes, nos quais eles eram fundamentais para determinada explicação.




    
O fio condutor





    Embora este livro se organize em torno de temas familiares a todos, seu fio condutor é um conceito ao qual muitos leitores sem dúvida estão menos habituados: a teoria da informação, avanço primordial da economia nos últimos quarenta anos. Essa teoria se baseia numa evidência: as decisões dos atores econômicos (os lares, as empresas, o Estado) são ditadas pela informação limitada de que dispõem. As consequências desses limites informacionais se encontram em toda parte: na dificuldade dos administrados de compreender e avaliar as políticas adotadas por seus governantes – a dificuldade do Estado em regular bancos ou empresas dominantes, em proteger o meio ambiente ou gerir a inovação, e a dificuldade dos investidores em controlar a utilização que é feita de seu dinheiro pelas empresas que eles financiam –; nos modos de organização interna de nossas empresas; em nossa relações interpessoais; e até em nossa relação com nós mesmos, por exemplo quando construímos uma identidade ou acreditamos no que queremos acreditar.




    Como demonstrarei, a necessária compatibilidade das políticas públicas com a informação disponível tem implicações cruciais para a concepção das políticas do emprego, da proteção do meio ambiente, da política industrial ou da regulação setorial ou bancária. No setor privado, as assimetrias de informação subjazem às instituições de governança e aos modos de financiamento. A questão da informação está no cerne da própria construção de nossas instituições e nossas escolhas de política econômica. No cerne da economia do bem comum.




    Guia de leitura: os dezessete capítulos foram escritos de maneira a poderem ser lidos independentemente. Uma leitura com tempo limitado ou interesses específicos pode, portanto, concentrar-se em seus temas prediletos. No entanto, é aconselhável ler o capítulo 11 (sobre as finanças) antes de ler o 12 (sobre a crise de 2008).




    Boa leitura!


  




  

    
Economia e sociedade



  




  

    
1. Você gosta de economia?





    A MENOS QUE SEJA ECONOMISTA por formação ou profissão, você deve estar intrigado com a economia (caso contrário, não estaria percorrendo estas páginas), mas daí a gostar dela… Sem dúvida você acha o discurso econômico obscuro e pouco intuitivo, até mesmo contraintuitivo. Neste capítulo, eu gostaria de explicar por que as coisas são assim, descrevendo alguns vieses cognitivos que às vezes nos pregam peças quando abordamos as questões econômicas e propondo caminhos para uma maior difusão da cultura econômica.




    Pois a economia, que diz respeito a todos no dia a dia, não é privilégio dos especialistas; ela é acessível, contanto que a vislumbremos para além das aparências. E é apaixonante, uma vez identificados e vencidos os primeiros obstáculos.




    I. O QUE BLOQUEIA NOSSA COMPREENSÃO DA ECONOMIA




    Desde sempre psicólogos e filósofos se debruçaram sobre os motores da formação de nossas crenças. Vários vieses cognitivos nos são úteis (o que sem dúvida explica sua existência) e prejudiciais ao mesmo tempo. Nós os encontraremos ao longo de todo este livro, afetando nossa compreensão dos fenômenos econômicos e nossa visão da sociedade. De forma resumida, existe o que vemos, ou queremos ver, e existe a realidade.




    Acreditamos no que queremos acreditar e vemos o que queremos ver




    É muito comum acreditarmos no que queremos acreditar, e não no que a evidência nos levaria a acreditar. Como apontaram pensadores tão diversos como Platão, Adam Smith ou o grande psicólogo americano do século XIX William James, a formação e a revisão de nossas crenças servem igualmente para reiterar a imagem que queremos ter de nós mesmos ou do mundo que nos cerca. E tais crenças, agregadas no nível de um país, determinam as políticas econômicas, sociais, científicas ou geopolíticas.




    Não só nos sujeitamos a esses vieses cognitivos, como também, muito frequentemente, os procuramos. Interpretamos os fatos pelo prisma de nossas crenças, lemos os jornais e procuramos a companhia de pessoas que as ratificam e, consequentemente, nos obstinamos nelas, certas ou erradas. Confrontando indivíduos com provas científicas do fator antrópico (isto é, ligado à influência do homem) no aquecimento global, Dan Kahan, professor de direito na Universidade Yale, observou que os americanos que votam no Partido Democrata mostram-se mais persuadidos da necessidade de agir contra o aquecimento global, ao passo que, confrontados com os mesmos dados, numerosos republicanos reafirmavam sua postura cética com relação ao clima.1 Mais espantoso ainda, esta não é uma questão de instrução ou inteligência: estatisticamente, a recusa em aceitar a evidência está tão enraizada nos republicanos mais cultos quanto nos republicanos menos instruídos! Ninguém, portanto, está imune a esse fenômeno.




    O desejo de nos tranquilizar quanto ao nosso futuro também desempenha papel importante na compreensão dos fenômenos econômicos (e, mais genericamente, científicos). Não queremos ouvir que a luta contra o aquecimento global será dispendiosa. Daí a popularidade da noção de crescimento verde no discurso político, cujo próprio nome sugere que uma política ambiental seria “100% lucrativa”. Mas se ela é tão pouco dispendiosa, por que ainda não foi adotada?




    Assim como queremos acreditar que acidentes e doenças só acontecem com os outros e não conosco ou nossos parentes e amigos (o que pode induzir a comportamentos nefastos – uma redução da prudência ao volante ou da prevenção médica –, mas não apresenta apenas inconvenientes, pois a despreocupação nesse domínio também traz benefícios em termos de qualidade de vida), evitamos pensar na possibilidade de que a explosão da dívida pública ou de nosso sistema de previdência social poderia colocar em risco a perenidade de nosso sistema social, ou então nos empenhamos em acreditar que “alguém” pagará.




    Todos nós sonhamos com outro mundo, no qual os atores não precisariam ser estimulados pela lei a se comportar virtuosamente, despoluiriam ou pagariam seus impostos por iniciativa própria e dirigiriam prudentemente mesmo na ausência do guarda. Eis por que os cineastas (e não só os de Hollywood) concebem fins segundo nossas expectativas: os happy ends reforçam nossa ideia de que vivemos num mundo justo, onde a virtude prevalece sobre o vício (o que o sociólogo Melvin Lerner qualificou de “crença num mundo justo” – “belief in a just world”).2




    Enquanto os partidos populistas tanto de direita como de esquerda surfam nessa visão de uma economia sem coerções, as mensagens que arranham a imagem desse conto de fadas e Ursinhos Carinhosos são percebidas na melhor das hipóteses como geradores de ansiedade, no pior como emanando de cúmplices dos adeptos do aquecimento do clima, dos ideólogos da austeridade ou dos inimigos do gênero humano, conforme o caso. Esta é uma das razões pelas quais a ciência econômica é comumente designada como a ciência lúgubre (dismal science).




    O que vemos e o que não vemos




    Primeiras impressões e heurísticas




    O ensino da economia costuma repousar na teoria da escolha racional. Para descrever o comportamento de um agente econômico, ele parte de uma descrição de seu objetivo. Seja o indivíduo egoísta ou altruísta, ávido de lucro ou de reconhecimento social, seja impelido por alguma outra ambição, em todos os casos ele age precipuamente no seu interesse. Vítima de vieses cognitivos, ele é suscetível de se enganar quando avalia a maneira de realizar seu objetivo. Esses vieses de raciocínio ou de percepção abundam. Eles não invalidam a teoria da escolha racional como definidora das escolhas normativas (isto é, das escolhas que o indivíduo deveria fazer para agir precipuamente no seu interesse), mas explicam por que procedemos necessariamente a tais escolhas.




    Nós utilizamos “heurísticas” – caras ao psicólogo Daniel Kahneman,3 prêmio Nobel de Economia em 2002 –, isto é, formas de raciocínio sumário que fornecem um esboço de resposta às nossas questões. Essas heurísticas nos são muitas vezes úteis, pois permitem decidir com rapidez (se nos encontrarmos cara a cara com um tigre, nem sempre dispomos do tempo necessário para pensar uma resposta ideal…), mas podem igualmente se revelar enganadoras. Elas podem ter como vetor a emoção, que, embora às vezes um guia confiável, também é muito pouco perspicaz.




    Tomemos um exemplo de heurística clássico: o que nos vem à cabeça quando estamos em situação de decidir ou simplesmente avaliar. “O telefone que toca sempre quando estamos ocupados ou no banho” é evidentemente uma peça que a memória nos prega; lembramos muito mais as situações em que praguejamos porque nossa atividade foi interrompida, o que permanece gravado em nossa memória, do que dos casos em que os telefonemas não nos causam qualquer incômodo. Da mesma forma, todos nós receamos os acidentes de avião ou atentados, pois estes são exaustivamente noticiados pela imprensa, esquecendo-nos de que os acidentes de carro e homicídios “corriqueiros” matam infinitamente mais do que esses episódios felizmente raros. Os Estados Unidos, por exemplo, depois do 11 de Setembro de 2001 tiveram 200 mil homicídios, dos quais apenas cinquenta foram perpetrados por terroristas islâmicos americanos;4 isso não impede que os atos terroristas permaneçam gravados em todos os espíritos.




    A contribuição mais importante dos trabalhos de Kahneman e Tversky é mostrar que essas heurísticas nos induzem frequentemente ao erro. Os dois psicólogos dão numerosos exemplos do fenômeno, mas um é particularmente eloquente: os estudantes de medicina da Universidade Harvard cometem erros crassos5 quando se trata de calcular as probabilidades de se desenvolver um câncer depois de se apresentar certos sintomas. Ora, no caso estamos lidando com os melhores estudantes americanos. Voltamos a encontrar um exemplo de distorção de crenças que não é corrigido por um intelecto brilhante e um nível de instrução elevado.6




    Em economia, analogamente, as primeiras impressões, a atenção exclusiva ao que parece mais evidente, também nos pregam peças. Constatamos o efeito direto de uma política econômica, facilmente compreensível, mas paramos nesse ponto. Na maior parte do tempo, não temos consciência dos fenômenos de incentivos, substituição ou realocação intrínsecos ao funcionamento dos mercados; não apreendemos os problemas em sua globalidade. Ora, as políticas têm efeitos secundários, que podem facilmente tornar nociva uma política bem-intencionada.




    Encontraremos inúmeras ilustrações desse fenômeno ao longo de todo este livro, mas agora tomemos um único exemplo, propositalmente provocador.7 Se escolho esse exemplo, é porque ele é capaz de induzir a uma má compreensão do efeito das decisões de políticas públicas. Suponhamos que uma ONG faça uma apreensão de marfim de traficantes. Ela tem a escolha entre destruí-lo imediatamente ou, ao contrário, revendê-lo discretamente no mercado. Instigados a reagir prontamente, uma imensa maioria de leitores veria na segunda hipótese um comportamento absolutamente repreensível. Minha reação espontânea não teria sido diferente. Mas detenhamo-nos um pouco nesse exemplo.




    Deixando de lado o dinheiro coletado pela ONG, que poderia então servir a uma causa nobre, proporcionando-lhe mais recursos para limitar o tráfico (incremento da capacidade de detecção e investigação, veículos suplementares), a venda do marfim tem uma consequência imediata: ela contribui para fazer baixar as cotações do marfim (um pouco se for pouco o marfim vendido, mais se a quantidade for maior).8 Os traficantes são, como muitos outros, racionais: pesam os ganhos monetários de sua atividade e os riscos de prisão ou luta contra as forças da ordem em que incorrem; uma queda dos preços teria como consequência, marginalmente, desestimular alguns deles a matar mais elefantes. Nessas condições, a venda de marfim pela ONG é imoral? Talvez, pois uma venda ostensiva de marfim por uma ONG, organização considerada respeitável, poderia legitimar seu comércio aos olhos de compradores que, de outra forma, se sentiriam minimamente culpados por seu interesse pelo marfim. Contudo, convém pensar duas vezes antes de condenar o comportamento da ONG em questão. Ainda mais que nada impede o poder público de exercer suas funções soberanas naturais: perseguir os caçadores e vendedores de marfim ou de chifres de rinocerontes e discutir as normas de comportamento a fim de modificá-las.




    Esse roteiro fictício permite compreender uma das razões fundamentais do fracasso do protocolo de Kyoto, que em 1997 prometia ser uma etapa-chave na luta contra o aquecimento global. Sejamos mais precisos. Os efeitos de realocação no caso do meio ambiente são, em jargão econômico, chamados de o “problema dos vazamentos”. Designamos com isso o mecanismo pelo qual a luta contra as emissões de gás estufa numa região do globo pode não ter nenhum impacto, ou apenas um impacto irrisório, sobre a poluição mundial. Suponhamos, por exemplo, que a França reduza seu consumo de combustíveis fósseis (diesel, carvão…); esse esforço é louvável e, a propósito, os especialistas concordam em dizer que serão necessários muito mais esforços do conjunto dos países para limitar a elevação das temperaturas num nível razoável (1,5°C a 2°C); entretanto, quando economizamos uma tonelada de carvão ou um barril de gasolina, fazemos o preço do carvão do petróleo cair e assim estimulamos outros a consumirem mais em outras partes do mundo.




    Analogamente, se a Europa obrigar suas empresas de setores expostos à concorrência internacional a pagarem por suas emissões de gás estufa, as produções emissoras nesse setor tenderão a se deslocar para países pouco rigorosos com as emissões, o que contrabalançará, em parte ou na totalidade, a redução das emissões de gás estufa na Europa, acarretando um efeito ecológico bastante tênue. Qualquer solução séria para o problema do aquecimento do clima deve ser necessariamente global.




    Em matéria econômica, o inferno está cheio de boas intenções.




    O efeito da vítima identificável




    Nossa empatia se volta naturalmente para os que se acham próximos de nós em termos geográficos, étnicos e culturais. Nossa inclinação natural, ligada a causas evolucionistas,9 é sentir mais compaixão por pessoas desfavorecidas da nossa comunidade do que por crianças morrendo de fome na África, mesmo reconhecendo intelectualmente que estas últimas necessitam mais de nossa ajuda. De um modo amplo, sentimos mais empatia quando podemos nos identificar com a vítima; e, para nos identificarmos com ela, o fato de ela ser identificável ajuda. Os psicólogos também estudaram durante muito tempo essa tendência que todos nós temos de dar mais importância a pessoas a quem podemos atribuir um rosto do que a outras que são anônimas.10 O efeito da vítima identificável, por mais humano que seja, afeta as políticas públicas; como diz o provérbio (geralmente atribuído a Stálin, porém de origem controversa), “a morte de um homem é uma tragédia; a morte de 1 milhão de homens é uma estatística”. Por exemplo, a foto chocante do menino sírio de três anos encontrado morto numa praia da Turquia nos obrigou a tomar consciência de um fenômeno que gostaríamos de ignorar. Ela teve um impacto muito maior para a conscientização dos europeus do que as estatísticas de milhares de imigrantes que se haviam afogado pouco antes no Mediterrâneo. A foto de Aylan representa para a imigração para a Europa o que a foto da pequena vietnamita Kim Phuc correndo nua, queimada por napalm, numa estrada representou na Guerra do Vietnã. Uma única vítima identificável marca muito mais os espíritos do que milhares de vítimas anônimas. Da mesma forma, uma campanha publicitária contra o alcoolismo no volante surte mais efeito ao mostrar um passageiro projetado num para-brisa do que ao anunciar o número anual de vítimas (uma estatística não obstante muito mais rica de informações quanto à amplitude do problema).




    O efeito da vítima identificável também nos prega peças nas discussões sobre políticas de emprego praticadas nos países com forte proteção dos postos permanentes e onde se constata uma dualidade entre assalariados protegidos e assalariados em posições precárias.a A mídia cobre a luta de funcionários com contrato de duração indeterminada prestes a perderem o emprego e seu drama, ainda mais real na medida em que vivem num país onde têm poucas chances de encontrar outra vaga permanente; essas vítimas têm um rosto. Aqueles e aquelas, em número muito maior, que sofrem entre períodos de desemprego, empregos subsidiados ou temporários não têm rosto; não passam de estatísticas. Não obstante, como veremos no capítulo 9, eles são vítimas de instituições, entre as quais aquelas criadas para proteger os empregados em contrato de duração indeterminada e que fazem com que as empresas prefiram os empregos precários e os contratos financiados pelo dinheiro público à criação de empregos estáveis. Como podemos gastar tanto dinheiro público e impostos sociais, atrapalhando a competitividade das empresas e assim os empregos, ou sacrificando o dinheiro que poderia ter ido para a educação ou a saúde, para chegar a um resultado assim tão medíocre? A resposta vem em parte do fato de que nós pensamos nos planos de demissão voluntária mas esquecemos os excluídos do mercado de trabalho, quando essas duas coisas não passam dos dois lados da mesma moeda.




    O contraste entre a economia e a medicina, nesse aspecto, é impressionante: na opinião pública, ao contrário da “ciência lúgubre”, a medicina é vista – com justiça – como uma profissão devotada ao bem-estar das pessoas (a expressão inglesa “caring profession” é particularmente apropriada aqui). Não obstante, a finalidade da economia é similar à da medicina: o economista, assim como o oncologista, diagnostica e propõe, se necessário, o melhor tratamento levando em conta o estado (obrigatoriamente imperfeito) de seus conhecimentos, ou recomenda a ausência de tratamento, se desnecessário.




    A razão desse contraste é simples. Em medicina, as vítimas dos efeitos colaterais são as mesmas pessoas que fazem o tratamento (salvo no domínio da epidemiologia, com as consequências ligadas aos antibióticos ou à ausência de vacinação); logo, o médico só precisa permanecer fiel ao juramento de Hipócrates e recomendar o que ele julga ser do interesse de seu paciente. Em economia, as vítimas dos efeitos colaterais são frequentemente pessoas diferentes daquelas às quais o tratamento se aplica, como o exemplo do mercado de trabalho ilustra muito bem. O economista se obriga a pensar igualmente nas vítimas invisíveis, sendo assim às vezes acusado de ser insensível aos sofrimentos das vítimas visíveis.




    II. O MERCADO E OS OUTROS MODOS DE GESTÃO DA RARIDADE




    Se por um lado o ar, a água de um riacho ou a visão de uma paisagem podem ser consumidos por alguém sem que isso impeça os outros de usufruírem deles, a maioria dos bens são escassos. Seu consumo por uma pessoa exclui o consumo por parte de outra. Uma questão essencial, no que se refere à organização de nossas sociedades, é a da gestão da escassez, a dos bens e serviços que todos queremos consumir ou possuir: o apartamento que alugamos ou compramos, o pão que vamos pegar na padaria, as terras raras utilizadas pelas ligas metálicas, os corantes ou as tecnologias verdes. Embora a sociedade possa atenuar a escassez – mediante ganhos de eficiência em sua produção, inovação ou comércio –, ela deve também administrá-la em tempo real, um dia após outro; o que ela pode fazer mais ou menos bem.




    Historicamente, a escassez foi administrada de múltiplas maneiras: a fila (no caso de carestia de bens vitais, como comida ou gasolina); o sorteio (para a concessão de green cards nos Estados Unidos, de lugares para concertos musicais muito demandados, de transplantes de órgãos); a abordagem administrativa de distribuição dos bens (estabelecendo públicos prioritários) ou o tabelamento de seus preços abaixo do nível que equilibraria oferta e demanda; a corrupção e o favorecimento; a violência das guerras; e por fim, mas não menos relevante, o mercado, que por conseguinte não é senão uma maneira entre outras de administrar a escassez. Embora atualmente o mercado prevaleça na alocação de recursos entre empresas (B2B), entre empresas e pessoas físicas (comércio de varejo) e entre pessoas físicas (eBay), nem sempre foi assim.




    Os outros métodos empregados correspondem, sem exceção, a sistemas de precificação implicitamente mais fracos que o do mercado, e, logo, a uma busca dos compradores por um ganho (que se chama em economia uma “renda extraordinária”, ou ganho injustificado) que esse preço exageradamente baixo cria. Suponhamos que compradores estejam sempre dispostos a pagar €1.000 por um bem disponível em quantidade limitada e que haja mais compradores do que a quantidade do bem disponível. O preço de mercado é aquele que equilibra oferta e demanda. Por mais de €1.000, ninguém compra; e por menos de €1.000, há excesso de demanda. O preço do mercado é então €1.000.




    Suponhamos agora que o preço do bem seja tabelado pelo Estado em €400 com proibição de vender mais caro, de maneira que há mais compradores interessados do que bem disponível. Os compradores estariam dispostos a queimar – se pudessem – €600 para ter acesso ao bem. E se lhes dessem oportunidade de dissipar outros recursos para se apossarem daquele recurso escasso, eles o fariam. Tomemos o exemplo da gestão da escassez por meio da fila, outrora utilizada sistematicamente nos países soviéticos (e ainda hoje em nossas sociedades para lugares em certos eventos esportivos). Os consumidores chegam com horas de antecedência e esperam em pé, às vezes no frio,11 a fim de adquirir um gênero alimentício de consumo cotidiano. Se o preço for reduzido, eles virão com mais antecedência ainda. Essa perda de utilidade faz com que, a par dos efeitos perversos de um preço baixo demais (a que voltaremos em seguida), os pretensos “beneficiários” da política de preços baixos não o sejam na realidade. O mercado se equilibra não pelos preços, mas pela utilização de outra “moeda”, no caso o desperdício de tempo, o que acarreta uma considerável perda de bem-estar social. No exemplo acima, o equivalente de €600 por compra virou fumaça: o proprietário (público ou privado) do recurso perdeu €600 e os compradores não ganharam nada, pois dissiparam por outros canais os ganhos injustificados que adquiriram.




    Determinados métodos de alocação de bens, como a corrupção, o favorecimento, a violência e a guerra são profundamente injustos. E igualmente ineficientes, se considerarmos os custos dispendidos ou impostos pelos atores em sua busca dos ganhos injustificados, com o objetivo de abocanhar os recursos sem pagar seu preço. Desnecessário insistir na inadequação desses métodos de alocação de bens. Não falemos mais nisso.




    A fila, o sorteio, a abordagem administrativa de distribuição dos bens racionados ou de tabelamento de seus preços são soluções muito mais justas (se não forem contaminadas pelo favorecimento ou a corrupção, claro). Mas podem colocar três tipos de problemas. O primeiro já foi evocado no exemplo acima: um preço baixo demais ocasiona um desperdício na busca de ganhos injustificados (por exemplo, mediante filas). Em segundo lugar, no exemplo mencionado, a quantidade do bem era limitada; mas em geral não é; evidentemente, os vendedores produzirão mais bens se o preço for €1.000 do que se for €400. A médio prazo, um preço baixo demais termina por criar desabastecimento. É o que observamos quando ocorre congelamento dos aluguéis: o estoque de unidades em bom estado encolhe com o tempo, criando a escassez e terminando por penalizar os beneficiários potenciais. Em suma, determinados mecanismos podem gerar uma má alocação dos recursos em quantidade limitada; por exemplo, usar um sorteio para distribuir lugares num evento esportivo não necessariamente dará lugares àqueles com mais vontade de ir (a menos que haja um mercado de revenda); ou, ainda no exemplo de uma fila, o mecanismo pode atribuir o bem àqueles que estão disponíveis naquele dia ou que temem menos o frio, e não aos mais interessados em consumir o bem.




    Uma alocação imprópria dos recursos remete então ao fato de que estes não vão obrigatoriamente para os que mais os apreciam. Produtos de primeira necessidade distribuídos administrativamente podem cair nas mãos de alguém que já os possui ou que preferiria outros produtos. Da mesma forma, ninguém pensaria em alugar um imóvel de maneira aleatória: o imóvel que seria atribuído a você certamente não seria aquele que você desejaria em termos de localização, área ou outras características. A menos que se aceite um mercado de revenda para esses imóveis, em que você pudesse trocar livremente. Mas nesse caso voltamos ao mercado.




    O exemplo do espectro radioelétrico é, nesse aspecto, particularmente eloquente. O espectro radioelétrico é um recurso pertencente à coletividade, mas que, ao contrário do ar, existe em quantidade limitada: seu consumo por um ator econômico impede outro ator econômico que o cobiça de tirar proveito dele. Na realidade, ele tem muito valor para as telecomunicações ou a mídia. Nos Estados Unidos, uma lei de 1934 ordenou à agência reguladora das comunicações (a Federal Communications Commission, ou FCC) que distribuísse as frequências “no interesse público”. No passado, a FCC recorreu muitas vezes a sabatinas públicas dos candidatos, após as quais as licenças eram outorgadas com base nas qualificações dos pretendentes. Essas audiências, no entanto, consumiam demasiado tempo e recursos; além disso, não sabemos realmente se resultavam em escolhas apropriadas de candidatos, a competência não sendo sinônimo de bom plano estratégico ou boa gestão. A FCC utilizou também loterias para distribuir as concessões.




    Em ambos os casos, a administração americana concedia a agentes privados, sem contrapartida, um recurso público (como foi feito na França no caso da concessão das licenças de táxi, bens de grande valor). Além disso, não havia nenhuma garantia de que a pessoa ou empresa que recebesse tal privilégio estivesse em condições de fazer dele seu melhor uso (é evidentemente o caso das loterias, mas também pode ser o caso de uma concessão com base na competência); daí as autorizações para revender concessões a fim de restabelecer a eficiência… Com a possibilidade de cessão ressurge o mercado, com o detalhe de que, nesse ínterim, o ganho injustificado criado pela escassez do bem foi para o bolso de indivíduos e não para a coletividade, a quem ele pertencia.




    Há vinte anos os Estados Unidos, assim como a maioria dos países, recorrem a leilões para conceder as licenças. A experiência mostra que leilões representam um meio eficaz de se certificar de que as licenças são concedidas aos atores que as valorizam mais, ao mesmo tempo recuperando para a coletividade o valor do recurso escasso, o espectro. Por exemplo, os leilões de espectro radioelétrico nos Estados Unidos depois de 1994 proporcionaram cerca de US$60 bilhões ao Tesouro americano, dinheiro que de outra forma teria ido sem motivação alguma para a carteira de atores privados. A participação dos economistas na concepção desses leilões contribuiu muito em seu sucesso financeiro para o Estado.




    
O que queremos fazer e o que podemos fazer





    Qual é, você perguntará, o elo entre essa discussão dos mecanismos de gestão da escassez e os vieses cognitivos mencionados anteriormente? Quando o Estado decide cobrar por um recurso escasso €400 em vez de seu preço de mercado, €1.000, ele exprime a louvável intenção de tornar esse bem acessível; mas não enxerga os efeitos indiretos: a curto prazo, a fila ou qualquer outro desperdício induzido pela concorrência entre atores para se apoderar do bem; num prazo mais longo, a escassez criada por um preço baixo demais.




    Quando o Estado tenta atribuir o espectro radioelétrico gratuitamente àqueles que julga mais aptos a explorá-lo, ele geralmente confunde o que gostaria de fazer e o que pode fazer, esquecendo-se de que não dispõe da informação necessária. A informação está no cerne da alocação dos recursos. Ela é revelada pelo mecanismo de mercado. Não sabemos quais empresas têm as melhores ideias ou os custos mais baixos de exploração desse espectro radioelétrico, mas os leilões nos revelam isto: as que estão dispostas a pagar mais.12




    De um ponto de vista mais geral, só raramente o Estado tem a informação necessária para decidir por si mesmo quanto à alocação. Isso não quer em absoluto dizer que não exista margem de manobra, muito pelo contrário; mas ele deve aceitar com humildade seus limites. Veremos ao longo de todo este livro como a hybris – no caso, uma confiança excessiva do Estado em sua capacidade de fazer escolhas detalhadas de política econômica – pode, em conjunção com a vontade de manter um controle, e, logo, o poder de distribuir favores, levá-lo a implementar políticas ambientais e trabalhistas nefastas. O eleitorado fica ansioso num mundo em que o mercado, figura anônima, prevalece; ele procura rostos para protegê-lo. Mas deve igualmente admitir que nossos governantes não são super-homens. Ao mesmo tempo que deve cobrá-los quando eles não colocam em ação o que é exequível e útil, deve parar de considerá-los incompetentes ou “vendidos” quando não encontram remédio milagroso. Pois, na prática, o eleitorado nem sempre é carinhoso com os que dão prova de humildade, como o primeiro-ministro francês Lionel Jospin pôde experimentar na carne: sua pequena frase a respeito das demissões na Michelin (“O Estado não pode tudo”, 14 de setembro de 1999) o perseguiu até sua fracassada campanha eleitoral em 2002.




    
A escalada dos populismos no mundo





    Em todos os quadrantes do mundo, os populismos de direita ou de esquerda vêm ganhando terreno. Difícil definir o populismo, tão multiforme ele é; um fio condutor, no entanto, é sua capacidade de surfar nos preconceitos, nos medos ou na ignorância do eleitorado. A hostilidade reinante a respeito dos imigrantes, a desconfiança face ao livre comércio e a rejeição ao estrangeiro jogam com essas motivações. Essa escalada do populismo tem certamente causas diferentes segundo os países, mas a inquietude frente às mutações tecnológicas e de emprego, a crise financeira, a queda do crescimento, o aumento das dívidas e das desigualdades são certamente fatores universais. No plano puramente econômico, é chocante constatar o desprezo dos programas populistas por mecanismos econômicos elementares, até mesmo pela simples contabilidade pública.




    Os economistas – e mais genericamente os cientistas – devem se colocar a questão de sua influência. Para nos ater ao exemplo da votação de 23 de junho de 2016 a favor do Brexit, difícil estimar o impacto eleitoral da mensagem quase unânime dos melhores economistas tanto ingleses quanto estrangeiros, bem como de organismos reputados (Institute for Fiscal Studies, FMI, OCDE, Banco da Inglaterra…), segundo a qual o Reino Unido não tem economicamente nada a ganhar e sem dúvida tem muito a perder com uma saída do bloco europeu.13 Decerto a votação pareceu se decidir mais em outros planos – em especial a imigração – igualmente objeto de distorções populistas. Mas o eleitorado britânico não pareceu concernido pelo que estima (ou quer crer) ser um debate de especialistas que “por definição sempre estão em desacordo entre si”.




    
III. MELHOR COMPARTILHAR A ECONOMIA





    A economia é como qualquer outra cultura, por exemplo a música, a literatura ou o esporte: nós a apreciamos melhor quando a compreendemos. Como facilitar o acesso do cidadão à cultura econômica?




    
Mobilizemos os economistas transmissores de saber





    Para começar, os próprios economistas deveriam desempenhar um papel mais significativo na transmissão de seus conhecimentos.




    Como todo mundo, os estudiosos reagem aos incentivos com que são confrontados; em todo domínio científico, uma carreira científica é julgada com base nos trabalhos de pesquisa, nos estudantes formados, e de modo algum em função das ações empreendidas para atingir um público mais amplo. E, de fato, convém reconhecer que é confortável não abandonar o casulo universitário; pois, como veremos no capítulo 3, passar do debate acadêmico à comunicação com o grande público não é tão simples assim.




    Os pesquisadores mais criativos costumam estar ausentes do debate público. A missão que lhes cabe é criar saber e transmiti-lo aos estudantes. A menos que possuam uma energia fora do comum, é difícil para eles conciliar essa missão com uma atividade de divulgação das ideias para o grande público. Não se pedia a Adam Smith para fazer previsões, redigir relatórios, falar na televisão, manter seu blog e escrever manuais de divulgação científica: todas essas novas demandas da sociedade são legítimas, mas às vezes criam um fosso entre criadores de saber e transmissores de saber.




    Além disso, no exercício de sua missão definida stricto sensu, os economistas não são isentos de críticas. Eles devem desenvolver esforços para construir um ensino pragmático e intuitivo, fundado nas problemáticas modernas dos mercados, das empresas e da decisão pública, baseando-se não só num quadro conceitual seguro e simplificado com fins pedagógicos, como na observação empírica. O ensino de pensamentos econômicos obsoletos e de debates entre economistas antigos, o discurso pouco rigoroso ou, inversamente, a matematização exagerada do ensino não correspondem às necessidades dos estudantes do ensino médiob e universitários. A imensa maioria deles não virão a ser economistas profissionais, muito menos pesquisadores em economia. Eles precisam de uma iniciação pragmática à economia, ao mesmo tempo intuitiva e rigorosa.




    Essas observações valem igualmente para as grandes écoles, as universidades, a École Nationale d’Administration (ENA) ou as seções ES e STMG dos liceus.c Apesar dos esforços dos professores do secundário e da recente melhora dos programas e das provas do baccalauréat, o ensino no liceu nem sempre fornece aos alunos uma preparação suficiente para uma compreensão dos fenômenos econômicos em sua vida de cidadão e sua vida profissional.14 Uma das desvantagens é a insuficiência de matemática (ainda que certos liceus se empenhem em reforçar a matemática em ES). A dicotomia entre classes ES, muito fracas em matemática, e classes S, fortes em matemática, mas cujos alunos preferem esperar para estudar economia, sociologia ou administração se tal é seu desejo e não são obrigatoriamente apaixonados por física ou biologia, não passa do reflexo de uma inadequação do sistema educacional francês, que especializa os alunos cedo demais, deixando-lhes estreita margem de manobra em suas escolhas de carreira.




    Reformemos nosso sistema de ensino superior




    A grande maioria dos franceses que fazem cursos superiores se especializa após o baccalauréat. Um absurdo, claro: como é possível aos dezoito anos decidir ser economista, sociólogo, advogado ou médico, quando não se teve nenhum ou quase nenhum contato com a disciplina? Sem falar no fato de que as vocações podem chegar tardiamente. A especialização prematura dos estudantes implica também que muito poucos fazem um curso de economia. Ao passo que os estudantes de todas as disciplinas deveriam fazer um curso de economia, mesmo que não voltem a ele na sequência. Decerto, ao contrário de seus pares que ingressaram na universidade, os alunos das grandes écoles têm a sorte de poderem adiar suas escolhas. Mas eles representam uma pequena minoria do ensino superior e sua abertura para novos domínios, entre eles a economia, costuma acontecer bem tarde.




    
Reformemos a tomada de decisão pública





    Houve um tempo em que a utilização do raciocínio econômico no setor público e nas sociedades de economia mista franceses gerava grande admiração no estrangeiro. A linhagem dos Jules Dupuit, Marcel Boiteux, Pierre Massé (estes dois últimos tendo revolucionado a concepção da gestão e da tarifação no seio de uma empresa pública de energia elétrica EDF) e outros “engenheiros economistas” franceses contribuiu durante muito tempo para desenvolver as ferramentas de análise econômica na administração francesa. Mas se tratava mais de contribuições de indivíduos fora da norma do que de uma escolha institucional, e esse trabalho que remonta a décadas era essencialmente centrado na economia do setor público. No entanto, diversas grandes questões econômicas atuais incidem sobre as empresas e os mercados: concorrência internacional, direito da concorrência, regulação dos mercados, mercado de trabalho, gestão de portfólio, reforma dos regimes de aposentadoria, regulação dos monopólios naturais, governança das organizações públicas e privadas, parcerias público-privadas, responsabilidade social das empresas, desenvolvimento sustentável, promoção da inovação, tratamento dos direitos de propriedade intelectual ou controle da solvência dos intermediários financeiros, para citar apenas alguns temas.




    A França, além de ter uma longa tradição de intervencionismo do Estado, permaneceu com frequência parcialmente fechada em si mesma. Antigamente o CEO de uma empresa poderosa que esbarrasse num problema de direito da concorrência não precisava compreender muita coisa de economia industrial: era muito mais importante ele ter relações pessoais com o ministro, a fim de poder dar um telefonema para ele e solucionar o problema. Da mesma forma, uma empresa que gozasse de uma situação confortável de monopólio protegido nem sempre se colocava a questão da evolução de sua estratégia empresarial.




    Mesmo na administração pública, a França acumulou um atraso patente com relação a outros países na concepção, difusão e utilização desse corpus de conhecimentos científicos. Vigora, decerto, no seio do Ministério da Economia e das Finanças uma tradição de economia encarnada pelo Inseed e pela Diréction de la Prévision, agora revertida na direção do Tesouro; tradicionalmente, sempre houve economistas no Ministério do Desenvolvimento Sustentável, e na direção do Orçamento; mas essa cultura não se propagou efetivamente para os outros ministérios ou mesmo no âmbito desses ministérios. Enquanto outros países criavam postos de “economistas-chefes”, ocupados por pesquisadores reputados licenciados de suas universidades e com acesso direto aos tomadores de decisão no escalão mais alto dos ministérios e às autoridades independentes, ou não hesitavam em utilizar pesquisadores em economia para ocupar os postos de ministro da Economia e das Finanças ou de presidente do Banco Central, a França permaneceu sempre tímida na matéria.




    Sejamos donos do nosso nariz




    Nossa compreensão econômica, assim como nossa compreensão científica ou geopolítica, guia as escolhas feitas por nossos governos. A fórmula consagrada diz que “numa democracia, temos os políticos que merecemos”. Pode ser, embora, como diz o filósofo André Comte-Sponville, seja preferível apoiar os políticos em vez de criticá-los o tempo todo.15 Do que eu tenho certeza é que temos as políticas econômicas que merecemos e que, sem cultura econômica do grande público, fazer as escolhas certas pode requerer muita coragem política.




    Com efeito, os políticos hesitam em adotar políticas impopulares, temendo o posterior castigo das urnas. Consequentemente, uma boa compreensão dos mecanismos econômicos é um bem público: eu gostaria que os outros fizessem um investimento intelectual para estimular os políticos tomadores de decisão a fazerem escolhas coletivas mais racionais, mas eu mesmo não estou disposto a fazer esse esforço. Na ausência de curiosidade intelectual, adotamos um comportamento de carona (free rider)e e não investimos o suficiente na compreensão dos mecanismos econômicos.16




    Um dos raríssimos economistas de alto nível a ter conseguido tornar acessíveis conceitos árduos da ciência econômica, o prêmio Nobel Paul Krugman propunha a seguinte análise:




    Existem três maneiras de falar de economia: o modo científico, o modo jornalístico e o modo aeronáutico. O modo científico – formal, teórico e matemático – é exclusivo dos professores universitários. Como toda disciplina científica, a ciência econômica deve contar com sua parcela de charlatães, que mascaram a banalidade de suas ideias por trás de um jargão complicado; mas também é movida por um certo número de verdadeiros pesquisadores que utilizam uma linguagem especializada para exprimir suas opiniões com precisão. Infelizmente, até a melhor literatura científica permanece incompreensível para qualquer um que não tenha feito estudos profundos no domínio econômico. (Um jornalista do Village Voice teve má sorte de topar com alguns dos meus escritos científicos, que ele qualificou de “linguagem tão obscura que, comparativamente, até a escolástica medieval parece compreensível e mesmo agradável”.) O modo jornalístico é o que alimenta as páginas econômicas das revistas e mais ainda as notícias econômicas da TV. Ele se interessa sobretudo pelas últimas notícias e as estatísticas mais recentes: “Segundo o último relatório publicado, o investimento imobiliário das famílias continua progredindo, sinal claro da força da retomada econômica. Essa notícia provocou uma queda no mercado de ações…” Esse tipo de economia é considerado particularmente tedioso, reputação em larga medida justificada. Claro, é possível ser brilhante nesse exercício – alguns são capazes de praticar a previsão econômica de curto prazo com inspiração. Mas é lamentável constatar que a maioria das pessoas está convencida de que a ciência econômica se reduz a essas elucubrações jornalísticas. Por fim, o modo aeronáutico é o domínio dos best-sellers econômicos, que encontramos principalmente nas bancas de jornais dos aeroportos, onde eles são destinados aos viajantes de negócios que esperam a decolagem de seus aviões atrasados. A maioria dessas obras anuncia uma catástrofe: a próxima grande depressão, a espoliação de nossa economia pelas multinacionais japonesas, o desmoronamento de nossa moeda. Alguns, menos numerosos, dão, ao contrário, mostras de um otimismo ingênuo: o progresso tecnológico ou a economia da oferta estão prestes a engendrar uma era de crescimento econômico sem precedente. Otimista ou pessimista, esse tipo de literatura econômica é sempre divertido, raramente bem-argumentado e nunca sério.17




    Somos todos responsáveis por nossa compreensão limitada dos fenômenos econômicos, induzida pela nossa vontade de acreditar no que queremos acreditar, nossa relativa preguiça intelectual e nossos vieses cognitivos. Pois temos capacidade de compreender a economia – como observei, os erros de raciocínio estão longe de serem explicados pelo quociente intelectual e o nível de instrução.




    Confessemos: é mais fácil assistir a um filme ou devorar um bom romance policial do que nos atrelar à leitura de um livro de economia (isso não é uma crítica: com frequência faço pessoalmente essa constatação no caso de outros domínios científicos). E quando resolvemos fazê-lo, esperamos do livro que este defenda uma tese simples, exemplificada de maneira radical por Paul Krugman em sua alegoria do livro de aeroporto. Como em todo domínio científico, ir além das aparências exige mais esforço, menos certezas e mais determinação na busca da compreensão.




    Amanhã




    A França dispõe de um imenso capital humano e economistas talentosos. Os alunos das grandes écoles (por exemplo, a École Polytechnique e a École Normale Supérieure) recebem formações particularmente privilegiadas; e algumas universidades passaram a oferecer programas de qualidade em economia. Um símbolo, episódico, mas bastante curioso, foi a escolha por parte do FMI, em 2014, de 25 economistas influentes com menos de 45 anos. De maneira notável, sete deles eram franceses, ainda que todos tivessem obtido seu doutorado nos países anglo-saxões (quatro deles no MIT). Esse fato é ainda mais estimulante na medida em que, à lista do FMI, acrescentam-se diversos outros jovens franceses talentosos, que, por razões diversas (por exemplo o tema de pesquisa, pois essa lista, excelente, era, de maneira compreensível no caso do FMI, orientada para a macroeconomia e a economia aplicada), não figuram na seleção. Não penso por isso que haja um French touch, como muitos afirmaram. Há simplesmente estudantes muito bem-formados nas técnicas quantitativas que, em seguida, confrontam-se com a economia contemporânea nas grandes universidades, geralmente americanas.




    A qualidade dos economistas franceses não data de hoje. A novidade com relação às gerações anteriores é a mobilidade. Entre os sete apontados pelo FMI, cinco vivem nos Estados Unidos e uma (Hélène Rey) na Inglaterra; um único (Thomas Piketty) vive na França. Isso é um motivo de preocupação, pois, deixando de lado o reconhecimento da qualidade da formação francesa, trata-se para nosso país de uma verdadeira perda de capital humano. Muitos de nossos pesquisadores mais dinâmicos e formados dispendiosamente pelo Estado se exilam. Em nosso mundo globalizado, não faz sentido apedrejá-los por isso. Eles são cidadãos do mundo. Cabe a nós lhes oferecer condições de pesquisa equivalentes às que prevalecem nos grandes países de pesquisa. Nossa capacidade de existir na economia do século XXI dependerá da atratividade de nossos centros de pesquisa, tanto em economia como nos outros domínios científicos.




    A par disso tudo, há razões para pensarmos que a cultura econômica francesa irá se aprimorar, pois constatamos uma forte atração pela matéria. Hoje, uma empresa deve defender no terreno econômico, e não político, a legitimidade da aquisição que ela contempla ou o comportamento que adotou no passado. Os altos funcionários franceses, por sua vez, devem debater com seus pares estrangeiros no âmbito da Comissão Europeia, do FMI e do Banco Mundial, da OMS ou da OMC, do Banco Central Europeu e de numerosas outras instâncias internacionais. E esse debate é em grande parte econômico. Se não dispuser de uma cultura econômica forte, a França terá cada vez mais dificuldade de se fazer ouvir. E, nesse aspecto, convém destacar uma boa notícia: essa evolução se traduz nas jovens gerações por uma avidez cada vez maior por uma compreensão pragmática da economia.


  




  

    




    

      a Essa dualidade, isto é, uma segmentação do grupo de pessoas empregadas entre “estáveis” e “instáveis” é comum em países desenvolvidos. Na França, ela se manifesta através das duas modalidades mais comuns de contrato de trabalho, chamados CDI (Contrato de Duração Indeterminada), mais estável, e CDD (Contrato de Duração Determinada), que possui prazo de duração, podendo ser renovado um número limitado de vezes. (N.R.T.) ↩


    




    

      b Na França, alunos de ensino médio (lycée) podem ter aulas de introdução à economia. (N.R.T.) ↩


    




    

      c No sistema educacional francês, o liceu permite aos alunos escolherem algumas especializações. O autor cita ao longo do parágrafo as seções ES (seção econômica e social) e STMG (seção ciências e tecnologias da administração e gestão) e S (seção científica), cada uma contendo diferentes enfoques e disciplinas. Após terminar o liceu, os alunos passam por uma prova nacional chamada “baccalauréat” (algo próximo ao nosso Enem), e daí podem partir para estudos superiores em universidades ou nas chamadas “grandes écoles”, especializadas em administração, engenharia etc. Uma delas é a ENA, mencionada pelo autor, especializada na formação de quadros da administração pública francesa. (N.R.T.) ↩


    




    

      d O instituto oficial de estatísticas da França. (N.R.T.) ↩


    




    

      e Isto é, o comportamento individual que consiste em tirar proveito de um esforço coletivo sem participar de tal esforço. ↩


    


  




  

    
2. Os limites morais do mercado





    No reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. O que tem um preço pode ser substituído por uma coisa equivalente; ao contrário, o que está acima de todo preço, não admitindo portanto equivalente, é o que tem uma dignidade.




    IMMANUEL KANT1




    Se você der a uma criança US$1 para ler um livro, o que algumas escolas tentaram fazer, você não só cria uma expectativa de que a leitura faz ganhar dinheiro, como corre o risco de privar para sempre a criança de seus benefícios. Os mercados não são inocentes.




    MICHAEL SANDEL2




    Sim à economia de mercado, não à sociedade de mercado.




    LIONEL JOSPIN3




    AS CRENÇAS DOS CIDADÃOS nos “méritos do livre comércio e da economia de mercado” variam muito através do mundo.4 Em 2005, 61% dos habitantes de nosso planeta pensavam que a economia de mercado é o melhor sistema no qual fundar seu futuro. Mas se 65% dos alemães, 71% dos americanos e 74% dos chineses formulavam essa opinião, apenas 43% dos russos, 42% dos argentinos e 36% dos franceses confiavam no mercado. Crenças que, por sua vez, afetavam as escolhas econômicas dos países em questão.




    O mercado, caso seja suficientemente competitivo, aumenta o poder de compra das famílias, reduzindo os preços, criando estímulos à queda dos custos de produção e incentivando a inovação, ao expandir o intercâmbio internacional. De maneira talvez menos visível, protege o cidadão do discricionário, dos lobbies e do favorecimento tão presentes nos mecanismos mais centralizados de alocação dos recursos (e que estiveram na raiz da Revolução Francesa, que aboliu os privilégios em 1789 e as corporações em 1791, ou da implosão das economias planejadas no fim do século XX). Por todas essas razões, ele desempenha um papel central na vida econômica.5




    Mas, como este livro pretende mostrar, beneficiar-se das virtudes do mercado requer muitas vezes afastar-se do laissez-faire. Na realidade, os economistas consagraram grande parte de suas pesquisas à identificação das falhas de mercado e à sua correção pela política pública: direito da concorrência, regulação pelas autoridades setoriais e prudenciais, taxação das externalidades ambientais ou de congestionamento, política monetária e estabilização financeira, mecanismos de fornecimento dos bens tutelares como a educação e a saúde, redistribuição da renda etc. Diante dessas sutilezas, a imensa maioria dos economistas é, pelas razões enunciadas acima, favorável ao mercado, visto como um simples instrumento e nunca como um fim em si.




    Os especialistas nas outras ciências sociais (filósofos, psicólogos, sociólogos, advogados e cientistas políticos…), uma grande parte da sociedade civil e a maioria das religiões têm uma visão diferente do mercado. Embora reconhecendo suas virtudes, eles costumam censurar os economistas por não levarem em conta de maneira suficiente os problemas éticos e a necessidade de estabelecer uma fronteira clara entre os domínios mercadológico e não mercadológico.




    Um sintoma dessa percepção é o sucesso planetário do livro O que o dinheiro não compra, de Michael Sandel, professor de filosofia em Harvard.6 Para citar apenas alguns de seus exemplos, Sandel defende que uma gama inteira de bens e serviços, como a adoção de crianças, a procriação assistida, a sexualidade, as drogas, o serviço militar, o direito de voto, a poluição ou o transplante de órgãos, não deve ser banalizada pelo mercado, assim como a amizade, o ingresso nas grandes universidades ou o prêmio Nobel não devem ser comprados, ou ainda os genes e, mais amplamente, o ser vivo não devem ser patenteados.7 De uma forma mais abrangente na sociedade, reina um mal-estar face ao mercado, que se traduz bem no conhecido slogan “O mundo não é uma mercadoria”.




    Este capítulo analisa as reticências face ao mercado e a distinção entre domínio de mercado e domínio sagrado, o lugar da emoção e da indignação em nossas escolhas de sociedade e o mercado como ameaça ao laço social e à igualdade. Seu intuito é empreender uma reflexão científica sobre os fundamentos de nossa moralidade, sem pretender dar uma resposta – que muitas vezes não tenho – a problemas muito complexos. Refletir cientificamente sobre esse tema abala nossas certezas (a começar pelas minhas). Mas esse desvio intelectual me parece indispensável para nos interrogar sobre a concepção das políticas públicas, mesmo que no fim o raciocínio ratifique as crenças das quais partimos.




    Em primeiro lugar, porque o que julgamos moral oscila no tempo, inclusive no domínio econômico. Antigamente, o seguro de vida ou o juro que remunera a poupança eram percebidos como imorais; mais próximo de nós, as soluções preconizadas por muitos economistas para vencer o desemprego ou o aquecimento global – soluções que consistem em responsabilizar os atores pelas consequências de seus atos8 – às vezes ainda são consideradas imorais, a despeito de a opinião pública ter evoluído um pouco nos últimos trinta anos.




    Depois, porque a moral pode ter uma dimensão muito pessoal. Quando ela acende a chama da indignação, pode ser utilizada para impor seus próprios juízos de valor e reduzir a liberdade dos outros. Por exemplo, durante muito tempo e na maioria das sociedades, os atos sexuais entre pessoas do mesmo sexo ou de raças diferentes foram julgados imorais pela maioria dos cidadãos. A resposta a tais afirmações morais não é necessariamente outra afirmação moral – minha moralidade contra a sua, o que leva ao confronto e ao impasse –, mas talvez, ao contrário, o raciocínio, que começa com perguntas simples: Onde está a vítima? Qual é o fundamento de sua crença? Como você justifica usurpar a liberdade de alguém movido apenas por sua indignação? Compreendam-me: a indignação é muitas vezes bem útil para apontar uma disfunção da sociedade ou a inconveniência de determinados comportamentos; meu argumento é simplesmente que não podemos nos restringir a ela: é preciso compreender seus fundamentos.




    Este capítulo mostra primeiramente por que a regulação ou a interdição de um mercado pode ser uma resposta a um problema de informação (é a ideia segundo a qual a monetização de um bem pode destruir seu valor alterando sua significação), a uma externalidade (a existência de um ônus imposto a uma troca por uma terceira parte) ou ainda a uma internalidade (que remete ao comportamento de um indivíduo que vai contra seu próprio interesse). Nos três casos, a regulação ou a interdição de um mercado responde a uma simples falha de mercado. De modo que, então, invocar a ética pouco contribui para a análise ou a conclusão e, principalmente, não explica nem a que mercados essa regulação ou essa interdição deve se aplicar, nem a maneira de refletir sobre soluções que seriam mais apropriadas a nossos objetivos do que um simples mercado.




    Prendo-me então a outros temas que suscitam em todos nós reticências de ordem ética: a remuneração das doações de órgãos, as mães de aluguel, a prostituição… A finalidade aqui não é em hipótese alguma questionar as regulações e as interdições existentes, mas refletir sobre seus fundamentos. Por um lado, porque, pelas razões mencionadas, o raciocínio permite compreender melhor o porquê de nossas políticas na matéria. Por outro lado, porque refletir sobre esse porquê pode ajudar em seu aprimoramento. Descreverei portanto a maneira como os economistas lograram salvar vidas defendendo as doações de órgãos sem que isso levantasse objeções éticas significativas.




    As duas últimas partes do capítulo tratam de outras reticências com respeito ao mercado: o afrouxamento do laço social e a desigualdade, enfatizando em que a economia pode contribuir na matéria. Um dos leitmotivs aqui é que as políticas públicas devem ser guiadas pela exigência de realização dos objetivos, e não por posturas ou sinalizações demagógicas, que às vezes vão de encontro aos efeitos pretendidos ou dilapidam o dinheiro público.




    I. LIMITES MORAIS DO MERCADO OU FALHAS DE MERCADO?




    A fim de nos concentrar nas verdadeiras questões, afastemo-nos desde já dos exemplos fornecidos por Michael Sandel, que refletem simplesmente um desconhecimento dos trabalhos dos economistas. Tanto das obras pertencentes à esfera habitual da economia como daquelas sobre a economia da informação e das externalidades.f Ou ainda dos trabalhos multidisciplinares empreendidos há dez ou vinte anos tanto na Europa como nos Estados Unidos; estes últimos trabalhos, teóricos e experimentais (de campo, no laboratório ou em neuroeconomia) cobrem assuntos tão diversos quanto a moral e a ética, as normas sociais, a identidade, a confiança ou os fenômenos de exclusão criados pelos incentivos. Uma série de exemplos nos permitirá ilustrar a confusão entre falha de mercado e limite moral do mercado.




    A informação




    A ideia de que é possível comprar uma amizade, uma matrícula na universidade ou um prêmio científico, por exemplo, contradiz as teorias elementares sobre as assimetrias de informação: esses “bens” perderiam todo valor se pudessem ser comprados! Pois não estaríamos mais em condições de saber se a amizade é real, se o ingresso na universidade é um sinal de talento, ou o prêmio científico, merecido. Nessas condições, o diploma universitário seria um sinal de riqueza, e não de aptidão, e não teria qualquer utilidade para convencer um empregador. Desse ponto de vista, é particularmente chocante o fato de determinadas universidades americanas, em especial da Ivy League, admitirem estudantes que não teriam admitido, apenas porque os pais fizeram uma grande doação à universidade. Claro, a maioria das doações às universidades não é motivada por tais considerações. Além disso, o fenômeno permanece suficientemente marginal para não suscitar dúvidas quanto à qualidade média dos estudantes; mas é justo este o ponto: alguns pais muito ricos estão dispostos a desembolsar uma fábula para “comprar” uma matrícula, para que seus filhos se misturem a uma massa de estudantes brilhantes e mais tarde se beneficiem de um diploma reputado.




    Externalidades e internalidades




    Num outro registro, um mercado de adoção de crianças em que “vendedores” (pais biológicos, agências de adoção) e “compradores” (pais adotivos) negociariam crianças em troca de dinheiro vivo não incluiria uma terceira parte não obstante extremamente interessada: as próprias crianças, que poderiam padecer com a transação e sofrer então externalidades relevantes. Outro exemplo ainda de externalidade criada por um mercado é o do comércio de diamantes usados para alimentar uma guerra civil. É evidente que autorizar o tráfico de diamantes por facções armadas prejudica imensamente as populações civis afetadas pela guerra. Quanto à poluição, a experiência mostra que a recomendação dos economistas – uma taxação do poluente por meio de uma taxa sobre as emissões ou direitos de emissão negociáveis – diminuiu nitidamente o custo das políticas ecológicas, contribuindo assim para melhorar nosso meio ambiente. Alguns ainda acham imoral a ideia de uma empresa pagar para adquirir o direito de poluir. Mas o argumento subjacente é muito fraco. Hoje, as empresas emissoras de carbono não pagam senão uma soma irrisória proporcionalmente ao que está em jogo: isso é de fato mais moral? Afinal de contas, é preciso reduzir a poluição; e como infelizmente não podemos eliminá-la por completo, devemos nos certificar de que aqueles que podem reduzir sua poluição a baixo custo o façam; é exatamente isso que a taxação do carbono proporciona.




    A questão dos entorpecentes, por sua vez, para além dos problemas de violência ou saúde pública ligados às drogas pesadas, levanta o problema da insuficiência da autodisciplina e da dependência, cujas primeiras vítimas são os indivíduos concernidos. A questão da droga, portanto, não é uma questão de moralidade, mas de proteção dos cidadãos contra os outros (externalidades) e sobretudo contra eles mesmos (internalidades).




    Essas considerações podem certamente se interligar, como no caso do doping nos esportes. O controle do doping se justifica ao mesmo tempo por uma internalidade (a saúde a longo prazo do atleta é sacrificada em prol do desejo de reconhecimento, glória ou dinheiro) e por uma externalidade (um atleta que se dopa degrada a imagem de seu esporte e afeta negativamente seus colegas).




    Outro exemplo: um país em que o direito de voto fosse trocado por um preço de mercado não levaria a políticas que subscreveríamos “sob o véu de ignorância”, isto é, antes de conhecer nosso lugar na sociedade.9 As famílias mais ricas poderiam comprar direitos de voto e fazer com que fossem aprovadas leis que lhes seriam favoráveis. Esse argumento, aliás, é utilizado para limitar as contribuições individuais às campanhas eleitorais ou para financiar parte delas com dinheiro público. Com mais forte razão, uma compra direta de votos seria mais nefasta que uma contribuição a uma campanha eleitoral, que não “compra” votos senão de maneira muito indireta, dando maior visibilidade ao candidato.




    Assim, como se vê, a lista das falhas de mercado é relativamente vasta e os economistas sempre as colocaram em primeiro plano.




    
Os efeitos contraproducentes dos incentivos





    A economia insiste na necessidade de agir de modo a que os objetivos individuais estejam alinhados com os objetivos coletivos. Trata-se de colocar os indivíduos em sintonia com a sociedade, em especial por meio de incentivos que desestimulem os comportamentos prejudiciais a esta última, como a poluição, e, ao contrário, estimulem os comportamentos virtuosos. As demais ciências sociais discordam em parte desse princípio; segundo elas, as motivações extrínsecas (os incentivos) podem excluir as motivações intrínsecas, revelando-se contraproducentes. Numa das epígrafes deste capítulo, Michael Sandel acusa o mercado, porém é mais genericamente os incentivos que ele ataca. Com efeito, uma política que vise pagar as crianças para elas lerem pode muito bem emanar de um Estado ou de um organismo multilateral: o mercado não cria senão um sistema específico de incentivos.




    Sandel incorpora crítica antiga dos psicólogos com relação ao postulado econômico segundo o qual o aumento do preço de um bem aumenta sua oferta. Embora esse postulado tenha sido verificado empiricamente em diversos domínios da vida econômica, também há exceções. Pagar uma criança para ler um livro ou passar num exame pode efetivamente levar a criança a ler aquele livro em particular ou se preparar bem para o exame em questão; mas esse efeito benéfico de muito curto prazo pode igualmente ser destruído logo em seguida, com a vontade de aprender da criança diminuindo uma vez suprimida a recompensa. A política de incentivo revela-se então contraproducente.




    Num outro domínio, sabemos que pagar pelas doações de sangue não aumenta necessariamente o nível da coleta. Enquanto alguns reagem positivamente ao incentivo assim fornecido, outros, ao contrário, perdem sua motivação pela mesma razão. Como veremos no capítulo 5, a vontade de aparecer, isto é, de oferecer uma boa imagem nossa, seja a nós mesmos, seja aos outros, pode gerar efeitos contraproducentes dos incentivos, principalmente quando o comportamento é público (sobretudo diante de pessoas cuja estima almejamos) e passível de ser lembrado por outros. A perspectiva de uma remuneração por um ato pró-social (como a doação de sangue) nos faz temer que nossa contribuição seja interpretada como um sinal de ganância, e não de generosidade, e que o sinal de virtude que enviamos aos outros ou a nós mesmos se veja assim diluído. Contrariando um princípio básico da economia, uma recompensa monetária pode reduzir a oferta do comportamento em questão. Vários estudos empíricos comprovaram essa hipótese.




    II. O NÃO MERCADOLÓGICO E O SAGRADO




    Os exemplos anteriores são da esfera da economia clássica. Independentemente disso, todos nós temos reticências de ordem ética ou moral diante de certos mercados ou certas formas de incentivo. É o caso da doação de órgãos, das mães de aluguel, das escolhas relativas ao ser vivo, da prostituição ou de pagamentos com a finalidade de escapar do serviço militar. Por quê?




    A vida não tem preço




    Na máxima citada na abertura deste capítulo, Kant defende uma separação clara entre o que tem um preço e o que tem uma dignidade. Nossa atitude com relação ao mercado talvez também derive de nossa recusa a comparar o dinheiro a outros objetivos. Por exemplo, a introdução de considerações financeiras choca particularmente nossos pontos de vista acerca do caráter sagrado da vida humana. Todos sabemos que a vida não tem preço. Os tabus sobre a vida e a morte, que fazem parte do “incomensurável” tão caro a Émile Durkheim, têm consequências. A explicitação das escolhas ligadas à saúde e à vida (alocação dos orçamentos hospitalares e dos orçamentos de pesquisa médica ou escolha das normas de segurança) suscita acaloradas controvérsias, mas nossa recusa em comparar os efeitos terapêuticos e o número de vidas salvas nessas escolhas implica um aumento dos óbitos. Não é absurdo gastar uma soma altíssima para salvar uma vida quando, com a mesma soma, poderíamos salvar dezenas?10 Mas o lado contábil e o aparente cinismo de tal consideração chocam a sociedade, que não está disposta a ouvi-la.




    Há muito tempo que os filósofos vêm refletindo sobre nossas reticências face às considerações utilitaristas desse tipo.11 O dilema mais célebre postulado pelos filósofos na matéria é o do bonde: estaríamos dispostos a empurrar um homem para debaixo de um bonde a fim de fazer este último descarrilar e assim evitar a morte de cinco pessoas que se encontram atravessando a via férrea? A maioria das pessoas não o faria. Ou um cirurgião estaria disposto a matar um homem saudável para salvar cinco pessoas condenadas se não receberem um transplante imediato de determinado órgão? Ou ainda: o que faríamos se nos pedissem para escolher entre salvar do afogamento nosso filho e salvar cinco outras crianças, sendo que fazer ambas as coisas não é fisicamente possível?




    Questões puramente teóricas? De forma alguma, e os exemplos abundam. Os Estados, por exemplo, veem-se confrontados com os sequestros: devem pagar o resgate para não sacrificar vidas, expondo então, no futuro, seus cidadãos a outros sequestros? Observemos aqui que reencontramos o fenômeno da vítima identificável do capítulo 1: num sequestro, o refém tem um rosto; os futuros reféns, vítimas do pagamento do resgate, não têm. Os dados estão viciados. Eis por que um país deve adotar uma política geral e não decidir caso a caso.




    Citemos outro exemplo que poderia perfeitamente constituir um problema num futuro próximo. Dentro de poucos anos chegarão a nossas ruas os carros sem motorista. Uma ótima coisa. Os acidentes talvez sejam reduzidos em 90%. Nossas ruas e estradas ficarão muito mais seguras. Em contrapartida, nossas sociedades terão de fazer certas escolhas eticamente delicadas.12 Suponhamos que eu seja o único passageiro de um carro diante de uma situação, rara, em que o acidente será inevitável. A escolha do veículo se limitará a duas opções: sacrificar-me, jogando-me numa ribanceira, ou matar cinco pedestres que estão na minha frente. Hoje, é o motorista que toma tal decisão numa fração de segundo. Amanhã, será um algoritmo embarcado no automóvel que terá sido programado antecipadamente, friamente, para reagir à situação e decidirá num ou noutro sentido. E se me perguntarem que tipo de carro eu prefiro: o que sacrificará o passageiro ou o outro que atropelará os cinco pedestres? Intuitivamente, perceberei o primeiro veículo como mais “moral”; mas que carro escolherei para mim mesmo? “Sob o véu de ignorância”, tenho cinco vezes mais chances de ser um dos cinco pedestres do que de ser o passageiro do carro; logo, optarei pelo carro que faz menos vítimas. Mas as coisas são muito diferentes quando se trata da escolha real do meu carro. Logo, é preciso regular se estamos dispostos a fazer explicitamente tal escolha ética (o que, penso eu, deveríamos fazer). Face a essa questão, porém, muitos cidadãos discordam que tal escolha seja ditada pelo Estado.




    Mais genericamente, não nos sentimos à vontade diante de escolhas ligadas ao ser vivo. Para citar um caso menos radical que os anteriores, duas pesquisadoras americanas13 mostraram que o mercado americano das funerárias, que a priori deveria ser bastante competitivo, exibe margens quase monopolísticas, em razão de nossa repugnância em falar de dinheiro por ocasião da morte de um parente. Cumpre, todavia, nos interrogar sobre a origem desses tabus, nos perguntar se são socialmente justificados e avaliar sua incidência sobre as políticas públicas. Com efeito, todos atribuímos implicitamente um valor à vida, a dos pacientes por ocasião das políticas hospitalares referentes às escolhas de equipamentos, ou a de nossos filhos em nossas escolhas de automóvel ou de férias. Mas sempre nos recusamos a admitir que fazemos essas escolhas, as quais julgamos insustentáveis. Esses tabus são provocados pelo medo de perder nossa dignidade se assumíssemos explicitamente tais escolhas?14 Ou pelo medo de que a sociedade degringole numa “ladeira escorregadia”?




    As doações de órgãos




    Continuemos essa discussão com um debate que desperta muitas paixões dos dois lados: a remuneração por doação de órgão. Gary Becker, professor na Universidade de Chicago e conhecido defensor do estudo dos comportamentos sociais (família, drogas etc.) através do prisma da economia, observava que a proibição de vender um de seus rins, por exemplo, limitava essas doações (hoje basicamente reservadas à família ou aos muito próximos), condenando anualmente milhares de pessoas, só nos Estados Unidos, a morrerem por falta de doador. Gary Becker concluía disso que a questão é complexa e que, diante dos números, os detratores dos mercados de órgãos não deveriam arrogar-se uma superioridade moral.




    A despeito da pertinência do argumento de Becker, nós reprovamos o pagamento pela retirada de um órgão. No entanto, diante dos consideráveis dilemas em jogo, conviria compreender por quê. Uma primeira pista, pouco sujeita à controvérsia, é o temor de que os doadores não estejam suficientemente informados acerca das consequências de seu ato. Com efeito, a doação de um rim acarreta consequências de longo prazo para o doador e nada tem de banal. Trata-se então de regulamentar rigorosamente o processo que leva à doação e detalhar para o doador as consequências do ato. Nada de novo, sob esse aspecto: isso já é feito no caso de doação a um parente. Uma segunda pista é que, em caso de remuneração, algumas pessoas atraídas pelo ganho a curto prazo (para ajudar sua família ou, como veremos, por indigência) poderiam no futuro se arrepender de sua escolha. Estamos no domínio da internalidade e da proteção dos indivíduos descritas acima. Uma terceira pista é que a venda de órgãos, mostrando que indivíduos estão dispostos a perder um rim por algumas centenas de euros, revelaria desigualdades que gostaríamos de esquecer;15 pois na verdade são os mais pobres, sobretudo os indigentes, que venderão seus rins. Uma variante do mesmo argumento é a repugnância que sentimos com respeito ao turismo de transplante.16 Evidentemente, tentar eludir a realidade proibindo essas trocas não resolve em nada o problema da pobreza. Mas essa terceira pista reforça a segunda, pois a indigência supõe a necessidade de recursos, expondo o indivíduo a escolhas que lhe são nefastas. O tráfico existe; trata-se, naturalmente, de tomar medidas contra ele, mas também de encontrar soluções para o que originou esse tráfico: o desespero daqueles que estão à espera de doadores. Nesse sentido, cumpre facilitar a retirada dos órgãos das pessoas falecidas e estimular isso, incentivando soluções inovadoras, como as doações cruzadas que abordarei a seguir. Por fim, uma quarta pista é a possibilidade de que os doadores não estejam de acordo e sejam forçados a vender seu rim por organizações mafiosas. Esse argumento é naturalmente correto, mas não é específico das vendas de órgãos: a máfia também pode obrigar um indivíduo a lhe entregar sua poupança ou transformá-lo em quase escravo confiscando de maneira permanente uma parte de sua renda. No máximo podemos dizer que a existência de um mercado de órgãos aumenta ainda mais as possibilidades de extorsão.




    Às vezes, outras considerações, igualmente nem sempre explícitas, subjazem à nossa reprovação. Por exemplo, a imagem de nossa sociedade que os combates projetam, como no caso dos esportes ultraviolentos como as lutas marciais mistas (proibidas na França) ou o boxe. Nosso bem-estar requer não viver numa sociedade violenta, de modo que a visão de espectadores se deleitando com tal violência provoca ansiedade. Não se trata então apenas de proteger os lutadores contra si mesmos (na medida em que eles podem privilegiar a remuneração em detrimento das consequências de longo prazo sobre sua saúde ou o risco imediato que correm), mas também de nos proteger contra a visão perturbadora do regozijo coletivo por ocasião de tais espetáculos. Na França, as execuções públicas de condenados à morte foram proibidas por uma razão similar de 1939 a 1981, quando a pena de morte foi então abolida.17




    Outro exemplo chocante é o arremesso de pessoas de baixa estatura (prática cuja existência foi revelada a muitos por filmes tais como O Senhor dos Anéis e O lobo de Wall Street): antigamente, havia em vários países o costume bizarro de pagar indivíduos de baixa estatura que aceitavam ser projetados (a princípio sobre um colchão e protegidos por um capacete e outras precauções suficientes para tornar a atividade não perigosa), por ocasião de torneios em que os praticantes tentavam arremessá-los o mais longe possível. Na França, o Conselho de Estado foi obrigado a legislar sobre o assunto, o que só fez em 1995. Em 1991, a comuna de Morsang-sur-Orge, no Essone, proibira um espetáculo de arremesso de anões que ocorria numa discoteca. O arremessado em questão travou uma batalha jurídica para conservar seu direito de exercer sua atividade; o tribunal administrativo de Versalhes lhe deu razão, mas o Conselho de Estado julgou que o respeito à dignidade da pessoa humana fazia parte da ordem pública. Para além do fato de que a maioria de nós tem dificuldade em compreender o interesse dos praticantes de tal exercício, por que experimentamos um sentimento de repugnância face ao que não passa de uma troca mutuamente consentida, segundo seus defensores? Uma resposta – por sinal sugerida por uma associação de pessoas de baixa estatura – é a externalidade sobre as outras pessoas de baixa estatura através de sua imagem coletiva, que acarreta uma perda de dignidade, e não sobre aquele que aceita se prestar ao jogo.18




    O exemplo da prostituição combina de certa forma todas as pistas já encontradas em nossos exemplos: a internalidade; a vontade de esquecer as desigualdades – aliás, as políticas seguidas na matéria às vezes visam simplesmente mascarar ou deslocar o problema –; as externalidades – a degradação da imagem da mulher –; a violência e a exploração não consentida por parte dos proxenetas.




    Voltemos rapidamente às doações de órgãos. A fim de resolver o problema da escassez de transplantes, Alvin Roth, prêmio Nobel de economia em 2012,19 e seus colaboradores inventaram uma nova abordagem com o objetivo de aumentar o número de transplantes sem introduzir remuneração, estratégia que foi em seguida posta em prática: tradicionalmente, as doações entre vivos restringem-se a pessoas muito próximas. Mesmo assim, o doador e o recebedor podem não ser compatíveis (especialmente se seu grupo sanguíneo for diferente), o que limita imensamente o número de possibilidades. A ideia então é a seguinte: na versão mais simples do mecanismo, A quer doar um rim a B, e C quer fazer o mesmo com D; infelizmente A e B são incompatíveis, assim como C e D. Em vez de desistir de qualquer transplante, podemos ter os dois se A e D forem compatíveis, assim como B e C. Os quatro protagonistas são emparelhados por um mecanismo centralizado de troca. Quatro salas de cirurgia são utilizadas simultaneamente; A doa seu rim para D, e C faz o mesmo com B. Existem nos Estados Unidos trocas que envolvem muito mais pessoas quando um dos rins provém de uma pessoa morta.20 Na França, essas “doações cruzadas” foram autorizadas a título experimental pela lei de bioética de 2011. Observemos igualmente que a doação entre vivos a um amigo ou a um desconhecido é incompatível com a lei francesa de 2004, que limita as doações a um membro da família ou a uma pessoa com a qual se vive há pelo menos dois anos.21




    Uma troca não compreende necessariamente uma dimensão monetária. A economia, de maneira mais geral, estuda o encontro da oferta e da demanda. Os economistas podem promover o bem comum construindo melhores mecanismos de alocação, como provam os trabalhos de Alvin Roth e, mais genericamente, dos pesquisadores que trabalham no que hoje é chamado de desenho de mercados (market design).




    A indignação, por vezes um falso guia da moralidade, infelizmente




    Paralelamente a esses dilemas morais, lembremos que os tabus evoluem no tempo e no espaço. Como observei no início do capítulo, basta considerar as atitudes de sociedade com respeito ao seguro de vida e ao pagamento de juros sobre o crédito, duas práticas outrora amplamente condenadas como imorais. No terreno mais econômico, os direitos de emissão negociáveis inspiravam uma repulsa generalizada vinte anos atrás, antes de se banalizarem em parte, uma vez que uma parcela da população compreendeu que eles promoviam a causa ecológica. Ainda que, como Lionel Jospin, possamos nos preocupar com a extensão da economia de mercado no setor dito não mercadológico, a definição das políticas econômicas não pode então se satisfazer com uma dicotomia arbitrária entre domínio do não mercadológico e domínio mercadológico – ou, para repetir Kant, entre o que deriva do mercado e o que deriva de considerações superiores; ela não pode ser ditada por simples congelamentos nas posturas morais.




    Indignamo-nos, por exemplo, face à injustiça ou a comportamentos que fazem pouco caso do ser humano. O sentimento de indignação costuma apontar deslizes no comportamento individual ou na organização de nossa sociedade, da mesma forma que um imperativo moral sugere, talvez de maneira muito rígida, comportamentos a serem adotados ou proscritos. Ainda assim, a indignação também pode ser má conselheira. Ela pode resultar no triunfo de preferências individuais em detrimento da liberdade dos outros; e às vezes impede uma reflexão em profundidade.




    Como aponta o psicólogo Jonathan Haidt,22 professor na Universidade de Nova York, a moral do senso comum remete não só a externalidades como a condenações de comportamentos sem vítima claramente identificada. Lembremos aqui que, meio século atrás, a opinião majoritária condenava os atos sexuais entre duas pessoas do mesmo sexo, ou (nos Estados Unidos) entre duas pessoas de raças diferentes, ou ainda envolvendo uma mulher (mas não um homem) não casada. Onde estavam então as vítimas desses comportamentos julgados repugnantes? Na falta de uma identificação clara das externalidades, o triunfo das preferências individuais de uns pode rapidamente atingir a liberdade dos outros.




    Nossos sentimentos de repulsa são então fontes de inspiração ética pouco confiáveis. Eles podem nos colocar num caminho, nos indicar que alguma coisa não parece funcionar na organização da sociedade ou em nossos comportamentos individuais. Mas seu papel deve parar aí. Na concepção das políticas públicas, cumpre questionar esses sentimentos e privilegiar a reflexão. E devemos compreender melhor os fundamentos da moralidade e de nossos receios com relação à mercantilização de determinados domínios. É nisso que a comunidade acadêmica se empenha.




    
III. O MERCADO, AMEAÇA AO LAÇO SOCIAL?





    Outra categoria de objeções à economia de mercado provém de um mal-estar difuso face à perda de laço social. Manifestamente, há muitas outras causas para esse mal-estar, por exemplo a urbanização ou a substituição da comunicação direta pela utilização da Internet (não obstante esta última, pelas redes sociais, Skype ou e-mail, possibilitar igualmente manter um contato muito mais frequente com a família e os amigos distantes). Em todo caso, não deixa de ser verdade que o laço social pode se afrouxar em virtude de fenômenos ligados ao mercado: a globalização, a mobilidade…23 Comercializamos com a China e não mais com o vilarejo vizinho. Vamos morar longe de nossos pais e de nossas raízes. A adesão popular às injunções do tipo “Compremos o que é francês” ou “Compremos o que é americano” reflete esse mal-estar, e não, esperamos, um juízo de valor quanto aos méritos ou necessidades relativas dos assalariados franceses e americanos comparados aos trabalhadores chineses ou indianos.




    O mercado torna anônimas as relações. Mas esta é em parte sua função: ele supostamente liberta os atores do poder econômico de outros atores ou, em outros termos, limita o poder de mercado (a possibilidade de ditar os termos da troca), por exemplo impedindo empresas poderosas de impor um preço elevado e uma qualidade medíocre a consumidores cativos. Ele pode efetivamente, como apontam aqueles que deploram o afrouxamento do laço social, facilitar a troca efêmera, anônima, antítese da economia do dom e do contradom (ainda que, nas economias modernas, as noções de reputação e de relação repetida ainda desempenhem um papel crucial nas dimensões da troca cuja especificação clara num contrato não é recomendável, e, logo, sejam delegadas à boa vontade dos contratantes: não admira que os gigantes da Internet, de Uber a eBay ou Booking, tenham criado um sistema de notas e compartilhamento das experiências entre usuários).




    Mas esse afrouxamento dos laços também tem virtudes. Por um lado, a economia do dom e do contradom cria uma relação de dependência.24 Pierre Bourdieu via nela inclusive uma relação de superioridade entre doador e donatário, na qual “a violência é mascarada sob uma aparência de generosidade sem cálculo”.25 Mais genericamente, os laços sociais, embora tenham muitas virtudes, podem também se revelar sufocantes e coercitivos (como mostra o exemplo do aldeão que comeu pão ordinário a vida inteira por não ousar melindrar o padeiro da aldeia). Por outro lado, o mercado permite estender seu círculo de interações. Montesquieu falava do “doce comércio”; a seus olhos, o mercado nos ensina a interagir com estranhos e a conhecê-los. O economista americano Sam Bowles, antigo colaborador de Martin Luther King, pós-marxista e um dos pioneiros da expansão da economia para as outras disciplinas das ciências humanas e sociais, adota uma posição similar em seus trabalhos e numa coluna de título sugestivo, “The Civilizing Effect of Market Economics” (“O efeito civilizador das economias de mercado”).26




    Os que exprimem inquietação com o impacto do mercado sobre o laço social costumam, por sua vez, fazer o amálgama de três preocupações bem diferentes.




    Primeira preocupação: o mercado reforçaria o egoísmo de seus atores, tornando-os menos capazes de laços afetivos com os outros. Afinal de contas, Adam Smith não enunciou numa fórmula célebre que “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que esperamos nosso jantar, mas de sua preocupação com seu interesse próprio”?




    O egoísmo, portanto, parece estar no cerne da economia de mercado, ainda que, como aponta, em ressonância com Adam Smith, um dos mais brilhantes economistas contemporâneos e professor no MIT, Daron Acemoglu,27 o importante não é obrigatoriamente o que motiva o resultado, mas o resultado em si:




    Uma das contribuições profundas e importantes da ciência econômica é revelar que, em si, a ganância não é boa nem ruim. Quando canalizada a serviço de um comportamento inovador, competitivo e centrado na maximização do lucro, no quadro de leis e regulamentações bem-concebidas, a ganância pode operar como um motor da inovação e do crescimento econômico. Mas quando não submetida ao controle das instituições e de regulamentações apropriadas, ela degenera-se na busca de ganhos injustificados, em corrupção e criminalidade.




    Segunda preocupação: o mercado estimularia o afastamento dos cidadãos das instituições tradicionais, como suas aldeias e famílias ampliadas, enfraquecendo assim seus laços com a sociedade que o cerca.




    Terceira preocupação: o mercado, este é um ponto a que já nos referimos, permitiria aos cidadãos conceber certas transações que de outra forma seriam impensáveis – vender seus órgãos ou serviços sexuais, por exemplo –, colocando assim certos aspectos de sua intimidade no mesmo plano de banais negociações comerciais.




    Em seu livro La Société des inconnus. Histoire naturelle de la collectivité humaine, meu colega Paul Seabright, diretor do Instituto de Estudos Avançados de Toulouse (Iast), analisa essas três preocupações concernentes à influência da economia de mercado.28 Ele observa que, longe de se basear apenas no egoísmo de seus participantes, o mercado também exige deles uma grande capacidade de estabelecer a confiança – e nada é mais corrosivo para a confiança do que o egoísmo puro. Ele mostra como, desde a pré-história, foi o aspecto social de nossa natureza humana que nos permitiu ampliar o círculo de nossas trocas econômicas e sociais. De toda forma, isso certamente não nos transforma em criaturas muito altruístas. O mercado é ao mesmo tempo um lugar de competição e de colaboração, e o equilíbrio entre os dois é sempre delicado.




    Também é verdade que, ao nos permitir escolher nossos parceiros de troca, o mercado facilita nossa ruptura com certos laços tradicionais. Todavia, trata-se de uma transformação de laços herdados em laços escolhidos, e não pura e simplesmente uma degradação do laço social. E sem dúvida a médio prazo as relações são menos duradouras. Mas nem a durabilidade nem a herança dos laços sociais são virtudes em si mesmas. Quem afinal lastimaria o desaparecimento dos laços sociais mais fortes que já existiram, aquele entre o escravo e seu dono, aquele entre a mulher e um marido onipotente, aquele entre um operário submetido às condições de um patrão monopsonista29 ou – para repetir um exemplo mais leve – aquele entre o nosso aldeão submetido a vida inteira a um padeiro pouco talentoso?




    Quanto à comercialização de certas transações até aqui consideradas da esfera do sagrado, Paul Seabright destaca o quanto as instituições que definem o domínio do sagrado oscilaram ao longo das épocas e através das culturas. A recusa da mercantilização explícita, ele afirma, pode coexistir com uma mercantilização implícita: uma pessoa a quem a própria ideia de prostituição ou de remuneração a alguém que lhe faça companhia escandaliza pode ainda assim permanecer com um esposo/esposa que ele/ela não mais ama, por desejo de segurança financeira ou medo da solidão. Não existem conclusões fáceis nesse domínio, e essa observação não é em absoluto um argumento a favor de uma legalização do mercado (seja qual for a significação que lhe demos) ou de uma forma particular de regulação (que difere muito entre os países). Retomando uma observação que já fiz a respeito da desigualdade, a conclusão que eu gostaria de tirar disso é que o mercado é às vezes um bode expiatório para nossa própria hipocrisia. Sem por si só fortalecer ou enfraquecer nossos laços sociais, o mercado é um espelho de nossa alma, explicitando as realidades de nossa sociedade ou facetas de nossas aspirações e preferências que teríamos optado por esconder não só dos outros, como de nós mesmos. Podemos quebrar o espelho suprimindo o mercado. Mas assim não fazemos senão cercear o questionamento de nossos valores pessoais e coletivos.




    IV. AS DESIGUALDADES




    Uma análise do elo entre mercado e moralidade não seria completa sem ao menos uma breve evocação das desigualdades. A economia de mercado não tem a priori razão alguma para gerar uma estrutura das rendas e riquezas em conformidade com o que a sociedade desejaria. É por isso que um sistema tributário redistributivo foi implementado em todos os países.




    Poderíamos pensar que, na medida em que o mercado é geralmente visto como a causa do aumento das desigualdades30 constatadas nesses últimos trinta anos, a desconfiança com relação a ele em certos países seria uma reação ao aumento das desigualdades. No entanto, esse não parecer ser o caso. Por exemplo, o 1% dos franceses mais bem-remunerados recebia em 2007 duas vezes menos (proporcionalmente ao total das rendas no país) do que seus pares americanos; da mesma forma a desigualdade global31 após imposto é nitidamente mais fraca na França do que nos Estados Unidos. Ora, como vimos, duas vezes mais americanos do que franceses creem nas virtudes do mercado. Aliás, não há razão alguma para fazer a atitude com respeito aos mercados depender do nível das desigualdades; como mostram os países escandinavos, um país pode muito bem aderir plenamente à economia de mercado e utilizar o imposto para atenuar as desigualdades.




    Numerosas pesquisas em ciência econômica moderna incidiram sobre a mensuração e a compreensão das desigualdades. Esse tema por si só já mereceria um livro inteiro. Eu gostaria aqui simplesmente de fazer algumas observações sobre as possíveis contribuições da ciência econômica ao debate.




    O papel da economia




    Comecemos pelo que pertence à esfera da economia: documentar as desigualdades, compreendê-las e sugerir políticas eficazes (isto é, não dissipadoras do dinheiro público) para obter um dado nível de redistribuição.




    Mensurar as desigualdades




    Um grande número de trabalhos estatísticos realizados durante os últimos vinte anos forneceu uma visão mais precisa da desigualdade. Em especial, o aumento relativo da riqueza do 1% mais favorecido (o “top 1%”) foi minuciosamente estudado pelos economistas, em especial por Thomas Piketty32 e seus colaboradores na análise das desigualdades de patrimônio. O aumento da parcela das rendas captada pelo 1% também é digno de nota. Por exemplo, nos Estados Unidos, a renda média cresceu 17,9% entre 1993 e 2012; a dos altos salários (o top 1%) cresceu 86,1%, enquanto a dos 99% restantes só cresceu 6,6%; a parte das rendas recebidas pelo top 1% passou de 10% em 1982 para 22,5% em 2012.33 Os economistas também estudaram a desigualdade em seu conjunto, pois esta é multiforme.34




    Além disso, eles também estudaram o fenômeno da polarização engendrada há cerca de vinte anos nos Estados Unidos, e que observamos na maioria dos países. Essa polarização consiste num aumento dos muito qualificados, cuja remuneração cresce fortemente, e dos pouco qualificados, cuja remuneração estagna, com uma redução das profissões intermediárias, que tendem a desaparecer.35 Por fim, os economistas analisaram a diminuição da desigualdade entre nações e se debruçaram sobre a redução da pobreza, em forte recuo graças em particular ao dinamismo das economias chinesa e indiana convertidas ao mercado, mas ainda bastante enraizada. O conjunto desses trabalhos de mensuração das desigualdades é indispensável, pois nos fornece uma fotografia da situação presente e nos permite refletir melhor sobre a extensão do problema.




    Compreender as desigualdades




    O aumento das desigualdades tem causas múltiplas e depende do tipo de desigualdades de que falamos: de renda ou de riqueza? E em que nível (o 1% ou a desigualdade mais global)? Por exemplo, no que se refere ao forte aumento da renda do 1% superior, numerosas causas foram sugeridas.




    Primeiro fator explicativo: a mudança de tecnologia que beneficia os mais qualificados com o surgimento da economia digital e, mais genericamente, a revitalização da economia do conhecimento. Isso é particularmente visível no topo da distribuição das remunerações. Como veremos no capítulo 14, a economia digital é submetida a fortes rendimentos de escala e economias de rede e, por conseguinte, ao fenômeno do winner takes all (o vencedor ganha tudo): os empreendedores que fundaram Microsoft, Amazon, Google, eBay, Uber, Airbnb, Skype ou Facebook e seus colaboradores enriqueceram amplamente, ao mesmo tempo criando valor para a sociedade; o mesmo acontece com os criadores de novos medicamentos ou vacinas.




    A globalização36 faz com que essas empresas exportem seu modelo para o mundo inteiro; inversamente, ela estimula a concorrência, nos setores não protegidos (os submetidos à concorrência internacional), entre os assalariados dos países com baixos salários e os dos países desenvolvidos, oferecendo uma chance aos primeiros de sair da pobreza, mas exercendo uma pressão para baixo nos salários dos segundos. Menos conhecido é o fato de que a liberalização das trocas aumenta fortemente as desigualdades entre pessoas de um mesmo país com níveis de competência equivalentes, da mesma maneira que beneficia muito mais as empresas eficientes (que podem exportar) e enfraquece ainda mais as empresas de pior desempenho (que fazem então face às importações).37




    A globalização acirrou a concorrência pelos talentos. Os empreendedores podem escolher onde instalar sua startup; os melhores pesquisadores, médicos, artistas ou executivos vão cada vez mais para onde lhes oferecem as melhores condições. Podemos lamentar, mas, em nosso mundo internacionalizado, isso é um fato. A concorrência pelos talentos decerto emancipa as pessoas envolvidas, mas pode ir longe demais, como meu colega Roland Bénabou, da Universidade de Princeton, e eu mesmo mostramos recentemente num artigo sobre a cultura do bônus:38 a fim de atrair os melhores ou conservar seus talentos, as empresas oferecem remunerações variáveis muito elevadas, excessivamente indexadas na performance de curto prazo, e levam seus beneficiários, sobretudo os menos escrupulosos, a negligenciar o longo prazo, ou mesmo a adotar comportamentos pouco éticos.




    A partida de um empresário, de um patrimônio, de um pesquisador ou de uma empresa para o estrangeiro representa uma perda para um país: perda de empregos que teriam sido criados pela pessoa ou a empresa no país em questão; perda de impostos que teriam sido úteis à nação; perda de transmissão de saberes etc. A questão é mensurar a amplitude do fenômeno, e este é o calcanhar de aquiles: a falta de dados confiáveis e o fraco nível dos estudos empíricos estimulam as ideias preconcebidas de ambos os lados.39




    Atendo-nos aos fatos, logo constatamos os obstáculos enfrentados pelos pesquisadores que buscam desdramatizar o debate. Os efeitos da defasagem (ninguém se expatria como reação imediata a uma política considerada pouco favorável; os efeitos são observados a médio prazo) complicam a estimativa econométrica, assim como a “não estacionariedade” do fenômeno (as gerações jovens são mais móveis internacionalmente do que as mais velhas). Além disso, não há interesse apenas pelo número de partidas (é a tradição cultural; os franceses, aliás, em geral, emigram pouco). Parece verossímil que, entre os empresários, os profissionais liberais e os pesquisadores, a fuga para o estrangeiro envolva sobretudo os melhores talentos; por exemplo, no setor da pesquisa o número de pesquisadores europeus que emigram é fraco, mas essa perda se situa de maneira desproporcional entre os mais criativos, muito procurados no estrangeiro;40 analogamente, perder o novo Steve Jobs ou o novo Bill Gates é muito dispendioso em termos de criação de empregos, receitas fiscais e ambiente de inovação.41




    A globalização e a evolução tecnológica favorável aos indivíduos mais qualificados não são as únicas razões do enriquecimento do 1% superior.42 Alguns criticaram as remunerações do capital, que nos países anglo-saxões podem alcançar dezenas de milhões de dólares por ano nos grandes bancos de varejo, e mais ainda nas estruturas não reguladas, tais como fundos de investimento especulativos, fundos de investimento privados ou bancos de investimento.




    Uma ideia sobre a qual todos os economistas concordarão, seja qual for sua atitude com relação à redistribuição, é que nem todas as desigualdades têm o mesmo status. Uma riqueza adquirida criando valor para a sociedade não é equivalente a uma riqueza proveniente de uma renda de circunstância. Por exemplo, um fator muito importante do aumento das desigualdades de riqueza em muitos países é o aumento da renda imobiliária.43 Mas um proprietário de imóveis, ao contrário do inventor de um novo tratamento contra o câncer, não cria valor para a sociedade. Esse aumento da desigualdade poderia ter sido em parte evitado, de um lado taxando as mais-valias imobiliárias e, de outro, não utilizando os planos locais de urbanismo a fim de restringir a construção nos centros das cidades e aumentar a renda imobiliária. Da mesma forma, retomando um exemplo utilizado por Philippe Aghion em sua aula inaugural no Collège de France, o bilionário mexicano Carlos Slim, um dos homens mais ricos do mundo e que construiu sua fortuna graças a uma proteção contra a concorrência, não pode ser comparado aos seus pares Steve Jobs ou Bill Gates, que apostaram na inovação. A conclusão de Philippe Aghion44 é que é preciso uma reforma tributária para distinguir claramente entre criação de valor e rendas injustificadas, mesmo que na prática essa distinção nem sempre seja fácil de fazer.




    Sugerir soluções e avaliar




    O economista também é capaz de explicar como um objetivo de redistribuição pode ser alcançado de maneira eficaz ou se uma dada política de redistribuição alcança seu objetivo. Quase todos os economistas militam em favor de uma simplificação fiscal. Na França, a carga tributária, a parafernália de impostos e dos nichos criam um caos total. Mas a grande revolução fiscal é postergada por todos os governos. Às vezes, são realizadas reformas parciais e frequentemente efêmeras. Lionel Jospin, quando primeiro-ministro, criara a Prime pour l’Emploi [Bônus para o Emprego], um complemento de renda pago pelo Estado às pessoas que têm um emprego de baixo salário, na esteira de estudos de economistas que mostram que, ao recuperar um posto de trabalho, um desempregado podia ver sua renda… diminuir (uma alíquota de taxação superior a 100%). A culpa é da profusão de auxílios e bolsas submetidos a critérios de renda; embora cada medida isoladamente partisse de uma intenção louvável e obtivesse sem dificuldade o aval dos parlamentares, a coerência das diferentes medidas nunca era levada em conta. E o problema ressurgia regularmente. As pequenas ajudas concedidas aos mais pobres, cada uma justificada isoladamente, em conjunto terminam por gerar efeitos de limiar [effet de seuil] altamente prejudiciais à sociedade. E este é apenas um exemplo entre outros. Um acordo bipartidário para reformar de ponta a ponta o sistema tributário contribuiria muito para o nosso país.




    Tal como em outros domínios, a avaliação das políticas redistributivas deixa muito a desejar.45 Por desconhecimento ou reflexo, os discursos públicos parecem às vezes atribuir mais importância à presença dos diferentes “marcadores” de uma política redistributiva do que à sua capacidade real de alcançar seus objetivos fundamentais. Ora, numerosas políticas pretensamente igualitárias ou se voltam contra os beneficiários-alvo, ou não têm senão um impacto irrisório sobre estes últimos e custam muito caro à sociedade, ameaçando a médio prazo o sistema social a que estamos vinculados. O capítulo 9, sobre o desemprego, mostra no detalhe de que maneira as políticas que supostamente beneficiam os assalariados, como a proteção do emprego pela judicialização das demissões ou a opção por um aumento do salário mínimo em lugar de uma renda garantida para o trabalhador ativo, se voltam na realidade contra os supostos beneficiários ou, ao menos, contra os mais frágeis deles. Vejamos alguns exemplos pinçados em outros domínios.




    No domínio da habitação, uma política visando proteger os locatários em situação de inadimplência é aparentemente uma política generosa e humanista. Mas os inadimplentes induzem os proprietários-locadores a selecionar com rigor seus inquilinos, a excluir do parque habitacional privado as pessoas em contrato de trabalho com duração limitada e os jovens, quando estes não têm pais com capacidade para serem fiadores. Da mesma forma, se é inteiramente legítimo proteger os locatários contra altas abusivas de aluguéis durante a vigência do contrato, uma política de controle dos aluguéis entre dois contratos distintos termina sempre por produzir um parque habitacional escasso e de qualidade medíocre, que afetará em primeiro lugar os mais frágeis economicamente. Mais uma vez, políticas de habitação aparentemente progressistas podem facilmente se voltar contra os indivíduos socialmente mais frágeis.




    Ainda no domínio da habitação, as subvenções são efetivamente o primeiro instrumento redistributivo na França. Seu montante alcançava 17 bilhões em 2013, nitidamente mais que a Renda de Solidariedade Ativa (RSA) e a Prime pour l’Emploi (PPE) acumuladas (e atualmente fundidas). Ora, esses auxílios contribuíram para a inflação dos aluguéis, a oferta de imóveis não tendo acompanhado porque a renda imobiliária é protegida e a altura das construções é limitada nas grandes cidades onde elas seriam possíveis. Esta é uma boa notícia para os locatários, cujas receitas progridem graças a essas ajudas, mas certamente não o é para o público-alvo. O auxílio-aluguel, poderoso instrumento redistributivo, beneficia muito pouco seus destinatários e implica um ônus elevado para as despesas públicas, em detrimento de outros usos desses fundos públicos.




    Outro exemplo paradoxal: o sistema educacional francês alardeia objetivos igualitaristas (através da uniformização dos programas e da setorização), mas cria fortíssimas desigualdades em detrimento dos menos favorecidos e em prol dos mais bem-informados e daqueles cujos pais moram nos bairros ricos. Outro aspecto paradoxal do pretenso igualitarismo do sistema educacional francês é a recusa da seleção no ingresso à universidade. Essa recusa acarreta a seleção através do fracasso ao fim do primeiro ou segundo ano, tendo como resultado que os estudantes menos bem-preparados não somente não têm acesso aos diplomas, como também passam a se sentir desestimulados, quando não estigmatizados, após desperdiçarem um, dois ou três anos. Um caos que afeta pouco as elites, cujos filhos raramente são atingidos por esse fenômeno. O sistema de ensino francês é, em seu conjunto, um vasto insider trading.




    Da mesma forma, a ausência de despesas de matrícula na universidade e na maioria das grandes écoles beneficia em primeiro lugar as classes abastadas. A solução para esse problema não é simples. Cobrar pelos estudos superiores pode levar a distorções, como vemos com a alta taxa de endividamento de alguns estudantes americanos. A classe média pode se ver em dificuldades, caso não tenha acesso a bolsas de estudo. Mas é possível considerar despesas de estudos progressivas e racionais, onerando as famílias cujas receitas permitem isso e redistribuindo parte dessas receitas sob forma de bolsas suplementares condicionadas ao sucesso no curso em questão.
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